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TERMO DE REFERÊNCIA
SRP - Pregão Elerônico para Aquisição de Bem Comum

1. UNIDADE REQUISITANTE, UNIDADES PARTICIPANTES, UNIDADE GESTORA:

1.1. Unidade Requisiane:

1.1.1. Deparameno Municipal de Limpeza Urbana – DEMLURB

1.2. Unidades Adminisratvas Partcipanes:

1.2.1. Secrearia de Saúde (SS) e Secrearia de Desenvolvimeno Agrário (SDA).

1.3. Unidade Gesora:

1.3.1. Secrearia de Liciações e Gesão de Conraos (SELICON)

2. OBJETO:

2.1. Evenual aquisição parcelada de “Uniformes (vesmenta) e demais materiais especícos”, a serem
ornecidos e ulizados pelos servidores do DEMLURB e demais Unidades Adminisratvas parcipanes,
durane jornada de rabalho, de acordo com a demanda e a necessidade; conorme relação consane nese
Termo de Reerência e Anexos.
2.2. Considerando raar-se de esmava de aquisição, sugere-se a modalidade Pregão Elerônico por
Regisro de Preços, com previsão de consumo para 12(doze) meses (prorrogáveis), ajusando-se aos
recursos orçamenários, minimizando uuros imprevisos e eviando possíveis prejuízos à Adminisração
Pública, com uma conraação que aenda as reais necessidades, sem resar desperdícios, bem como sem
causar inerrupção do ornecimeno.

2.2.1. A opção pelo Sistema de Registro de Preços – SRP, em como um de seus objevos principais o
princípio da economicidade, que em ermos prácos, signica ganhos reais na economia de recursos
nanceiros, uma vez que a aquisição/ornecimeno poderá ser gradava, de acordo com as necessidades de
Deparameno.

2.2.2. Faz-se enender, que a ulização do Sistema de Registro de Preços - SRP esá juscada, pois a
Adminisração Pública esá indicando os objeos que preende adquirir e inormando os quanavos
esmados e máximos preendidos. Ressala-se que, dierenemene da liciação convencional, não há o
compromisso assumido de conraação, nem mesmo de ulização dos quanavos esmados. O SRP
consui um imporane insrumeno de gesão, onde as demandas são inceras, requenes ou de difcil
mensuração.

2.3. DO AGRUPAMENTO EM LOTES:

2.3.1. O não parcelameno dos objeos em iens, nesse caso se demonsra écnica e economicamene
viável, já que os loes oram eios conorme naureza/caracerísca dos objeos, e não em nalidade de
reduzir o caráer compevo da liciação, visa ão somene assegurar a gerência segura da conraação, e
principalmene, assegurar não só a mais ampla compeção necessária em um processo liciaório, mas
ambém angir a sua nalidade e eevidade que é a de aender a coneno as necessidades dese
Deparameno.

DEMLURB
Supervisão de Contratos e Processos Licitatórios - SCPL

Av. Francisco Valadares, 1.000 - Vila Ideal, CEP:36.020-485 - Juiz de Fora/MG.

Tel:www.demlurb.pjf.mg.gov.br - licitacoes@demlurb.pjf.mg.gov.br
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2.3.2. A escolha da divisão dos iens em loes jusca-se ambém, em virude das caraceríscas dos
maeriais, eciência na scalização das evenuais aquisições e pela celeridade na conclusão de seu processo
liciaório.

2.3.3. Por m, ressale-se que, no presene caso, a liciação dar-se-á em menor preço por loe, pois
será mais sasaória do pono de visa da eciência écnica, em virude da possibilidade de menor
concenração da responsabilidade, pela scalização adequada da aquisição em um número menor de
empresas, permindo melhores resulados. Enende-se que a execução da operacionalidade e gesão da
Aa de Regisro de Preços a ser celebrada, bem como a execução do objeo a ser adquirido, poderão ser
prejudicados caso haja o parcelameno dos objeos por iens, pois ceramene ornará mais complexa a
logísca de execução dos mesmos, com dispêndio de mais capial humano e ‘recursos nanceiros para
garanr a pereia execução das avidades.
2.4.Opreenso ornecimenodeveráobservarasespecicações,quanavosesmadosevaloresdereerência,dispososna

abelaabaixo.

2.4.1. Os objeos e seus quanavos, enconram-se discriminados nos SIGDEIN’s, os quais seguem
em anexo a ese Termo de Reerência, conorme abela de Descrição Dealhada:

Ie
m

Código Quan Unid Descrição Dealhada Vlr.Uni. Vlr.Estmado

LOTE 1

1

NETDEIN

298150100

CATMAT

626819

8.588 Unid

Camisa em malha tpo “Dry Fi” de mangas longas com
bainha de agulha dupla, gola redonda com reorço de cosura
ombro a ombro para eviar deormação, composição: 90%
Poliéser e 10% Elasano, Gramaura: 160 g/m² (olerância +/-
5%), com aor de proeção solar UV 50+ comprovado em
laudo écnico e ecnologia de rápida dispersão de suor (Dry), a
cosura da camisa deve ser execuada em máquina po
overloque de 4 os (pono cadeia) para garanr elascidade e
resisência, acompanhando a memória do elasano, com linhas
100% poliéser de ala resisência nas cores do ecido. A
camisa deverá aender aos requisios mínimos de qualidade:
Solidez da cor à lavagem (Grau 4 – ABNT NBR ISO 105- C06);
Solidez da cor ao suor (Grau 4 – ABNT NBR ISO 105-E04);
Esabilidade Dimensional (Encolhimeno máximo de 3% após
lavagem – ABNT NBR 10320); e Resisência ao Pilling bolhinhas
(Grau – ISO 12945-2), com logomarcas em silk-screen na pare
da rene e cosas e aixas Reevas dupla de 5 centmeros de
largura sendo a aixa colorida em verde uorescene 100%
poliéser e a aixa cenral de maerial alamene reevo (3M
ou similar) resisene a lavagem indusrial, aixas reevas no
peio e mangas com coeciene de Reexão (RA): 400
cd/lx.m2. Cores e amanhos variados de acordo com a
necessidade.

R$70,51 R$605.539,88

2 NETDEIN

2981500286

CATMAT

477859

8.772 Unid Camisa confeccionada em malha PV de mangas cura
c/anpeling (65% polieser, 35% viscose), Gramaura: 185 g/m²
(olerância +/- 5), gola Olímpica com reorço de cosura ombro
a ombro, odas as cosuras de acabameno devem ser eias no
sisema overlock; deverão ser ulizados linha 120 e lameno
para overlock, 100% poliéser, na cor do ecido. A camisa
deverá coner logomarcas em silk-screen na pare da rene,
cosas e mangas; e aixas Reevas dupla de 5 centmeros de
largura sendo a aixa colorida em verde uorescene 100%
poliéser e a aixa cenral de maerial alamene reevo (3M

R$57,75 R$506.583,00
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Ie
m

Código Quan Unid Descrição Dealhada Vlr.Uni. Vlr.Estmado

ou similar) resisene a lavagem indusrial, aixas reevas no
peio e mangas com coeciene de Reexão (RA): 400 cd/lx.m2
(mínimo especicado na ABNT NBR 15292: 330 cd/lx.m2).
Cores e amanhos variados de acordo com a necessidade.

3

NETDEIN

298150061

CATMAT

637879

6.538 Unid

Camisa Polo malha Pique liso, 50% Poliéser (Pes), 50%
algodão (Co), gramaura 200g/m2, gola canelada, pescoço com
80 mm de largura, deverá ser aplicado reorço da mesma
maéria-prima para eeio de acabameno; aberura do peilho
com 150 mm ronal do lado direio, com ranspasse de 35 mm
do mesmo lado; abooameno eio por rês boões de quaro
uros no amanho de 10 mm de diâmero, com casas no
amanho de 12 mm no sendo vercal; os boões na cor do
ecido devem er aces polidas e levemene abauladas, com
depressão cenral, conendo 04 (quaro) uros, composição
100% poliéser, de consisência dura e indeormável pelo calor;
manga cura comum com ribana de 30 mm; odas as cosuras
de acabameno devem ser eias no sisema overlock; deverão
ser ulizados linha 120 e lameno para overlock, 100%
poliéser, na cor do ecido; com logomarcas em bordados
compuadorizados na pare da rene e nas mangas. Cores,
amanhos e modelagem (masculino e eminino) variados de
acordo com a necessidade.

R$74,19 R$485.054,22

Valor oal Estmado Loe 1»»»»»»»»» R$1.597.177,10

LOTE 2

1

NETDEIN

298150105

CATMAT

453050

16.252 Unid.

Calça confeccionada em Brim com cós sendo meio cós e meio
elásco, com 5 presilhas, ziper (echo) e boão, 100% algodão,
sarja 3/1E 260g/m² (+/- 5%), com FPS UV+50 (comprovado por
meio de laudo), 2 bolsos chapados na rene e 2 bolsos
chapados nas cosas, possuindo aixas reevas dupla de 5
centmeros de largura sendo a aixa colorida em verde
uorescene 100% poliéser e a aixa cenral de maerial
alamene reevo (3M ou similar) nas pernas e resisene a
lavagem indusrial com coeciene de Reexão (RA): 400
cd/lx.m2 (mínimo especicado na ABNT NBR 15292: 330
cd/lx.m2), com logomarcas em silk screen na rene e arás.
Cores, amanhos e silk's variados de acordo com a
necessidade.

R$74,90 R$1.217.274,80

2

NETDEIN

298150067

CATMAT

601192

5.480 Unid.

Calça Jeans unissex: Tecido jeans prossional com esruura de
armação sarja 2x1 Z, composo por 83 % algodão, 15%
poliéser e 2% de elásano, gramaura nominal de 300 g/m²
(+/- 5%), cor azul (re.Panone Blue), cós oal com presilhas,
echameno aravés de boão e caseado, 7 passanes, visa
embuda com zíper, 2 bolsos ronais embudos com aberura
americana, 1 bolso relógio no espelho direio, raseiro com
pala e 2 bolsos chapados 5 canos modelo "basic", com
logomarcas em bordados compuadorizados nos bolsos
raseiros. Tamanhos e modelagem (masculino e eminino)
variados de acordo com a necessidade.

R$117,24 R$642.475,20
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Ie
m

Código Quan Unid Descrição Dealhada Vlr.Uni. Vlr.Estmado

Valor oal Estmado Loe 2»»»»»»»»» R$1.859.750,00

LOTE 3

1

NETDEIN

298150064

CATMAT

630240

4.699 Unid

Blusa em Moleon Flanelado P.A, unissex, com silk rene e
cosas, zíper preo com puxador "YKK"; com aixas reevas
(3M ou similar p/lavagem indusrial). Cores, amanhos e silk's
variados de acordo com a necessidade.

R$150,00 R$704.850,00

2

NETDEIN

298150065

CATMAT

603634

677 Unid

Casaco microlado unissex, acolchoado, impermeável, cor
prea; composição do orro: 100% poliamida, orrado com
mana 120 de espessura maelassê, rene com zíper preo
com puxador "YKK", echameno dos punhos com elásco e
velcro; com logomarcas em bordados compuadorizados na
pare da rene na alura do peio e manga lado direio.
Tamanhos variados de acordo com a necessidade.

R$160,33 R$108.543,41

Valor oal Estmado Loe 3»»»»»»»»» R$813.393,41

LOTE 4

1

NETDEIN

298150066

CATMAT

415527

3.580 Unid

Boné tpo árabe, para proeção da região da cabeça, orelhas e
nuca para auxílio na proeção conra radiação solar com aba
ronal e echameno no pescoço aravés de velcro, com
comprimeno de 27 cm para proeção da orelha, pescoço e
nuca, amanho único, maerial 100% algodão, ajuse inerno
para regulagem na cabeça, bordas aparenes revesdas por
cosura dupla; com logomarca em bordado compuadorizado
na pare ronal. Cores variadas de acordo com a necessidade.

R$51,00 R$182.580,00

Valor oal Estmado Loe 4»»»»»»»»» R$182.580,00

LOTE 5

1

NETDEIN

481050003

CATMAT

606538

3.000 Unid

Mochila confeccionada em nylon tpo "rip sop",
impermeável; com aproximadamene 40 cm de alura por 29
cm de largura e 12 cm de proundidade, com ras de
compressão nas laerais, alças anaômicas, ra peioral e
comparmeno acolchoado para região dorsal. Um
comparmeno principal e 02 comparmenos auxiliares,
echameno em zíper; bolsos laerais em ela para carregar
garraa de água. Com aplicação de logomarca em silk-screen
ou bordado compuadorizado na pare ronal. Cores variadas
de acordo com a necessidade.

R$122,67 R$368.010,00

Valor oal Estmado Loe 5»»»»»»»»» R$368.010,00

Valor Global Estmado»»»»» R$4.820.910,51
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2.4.2. Quanavos esmados para o período de 2(dois) anos, levando em consideração a
possibilidade de prorrogação do prazo de vigência da aa de regisro de preços.

2.4.2.1. Quantatvos estmados por Secrearias:

Ie
m

Quan
DEMLURB

Quan
SS

Quan
SDA

Quan
TOTAL

Descrição Dealhada

LOTE 1

1 8.000 588 *** 8.588
Camisa em malha tpo “Dry Fi” de mangas longas – NETDEIN 298150100 /
CATMAT 626819

2 8.000 772 *** 8.772
Camisa confeccionada em malha PV de mangas cura – NETDEIN 2981500286 /
CATMAT 477859

3 3.000 3.528 10 6.538 Camisa Polo – NETDEIN 298150061 / CATMAT 637879

LOTE 2

1 16.000 252 *** 16.252 Calça confeccionada em Brim – NETDEIN 298150105 / CATMAT 453050

2 4.000 1.470 10 5.480 Calça Jeans unissex – NETDEIN 298150067 / CATMAT 601192

LOTE 3

1 4.000 699 *** 4.699 Blusa emMoleon Flanelado P.A – NETDEIN 298150064 / CATMAT 630240

2 500 177 *** 677 Casaco microlado unissex – NETDEIN 298150065 / CATMAT 603634

LOTE 4

1 3.000 580 *** 3.580 Boné tpo árabe – NETDEIN 298150066 / CATMAT 415527

LOTE 5

1 3.000 *** *** 3.000
Mochila confeccionada em nylon tpo "rip sop" – NETDEIN 481050003 /
CATMAT 606538

2.5. A juscava a respeio do não parcelameno do objeo enconra-se disposa no Esudo Técnico Preli -
minar, nos ermos do ar.18, §1º, inciso VIII, da Lei nº 14.133, de 2021.

2.6. Os objeos das uuras e evenuais aquisições não se enquadram como bem de luxo, conorme Seção IV
do Decreo Municipal nº.15.635, de 07 de Dezembro de 2022.

2.7. Osbensobjeos das uuras eevenuais aquisições são caracerizados comocomuns, conorme juscava consanedo
EsudoTécnicoPreliminar.

3. JUSTIFICATIVA(s):

3.1. O DEMLURB em como uma de suas meas maximizar a eciência de seus serviços, aravés da redução
de cusos e empo envolvidos na realização de suas avidades;
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3.1.1. Nessa premissa, orna-se necessária a aquisição dos objeos descrios nese Termo de
Reerência, para a remoção do lixo, durane a realização de limpeza e conservação das vias públicas do
município.

3.2. A undamenação das evenuais aquisições preendidas e de seus quanavos, enconram-se
pormenorizada em ópico especíco do Esudo Técnico Preliminar, apêndice dese Termo de Reerência,
nos ermos do ar.6º, inciso XXIII, alínea ‘c’ da Lei Federal nº.14.133/2021.

3.3. Considerando que a cidade de Juiz de Fora vem experimenando índices expressivos de crescimeno
econômico, comercial e populacional, nunca anes enão vericados, assim causando ransormações em
odos os seores da avidade econômico-social, levando a Adminisração à adoção de ações que possam
rapidamene suprir as necessidades básicas demandadas por esse crescimeno.

3.4. Considerando que o DEMLURB é um dos órgãos que presam apoio logísco juno aos scais de
posuras e aos agenes de combae a endemias, disponibilizando caminhões, equipamenos, equipes e
maeriais necessários ao recolhimeno de diversos pos resíduos de casas abandonadas, de errenos
parculares ou públicos, e aqueles colocados pela população para o recolhimeno, assim como ouras
ações com o objevo de combaer a prolieração do mosquio Aedes aegyp, além da manuenção da
connuidade dos rabalhos essenciais de rona (ordinário), no conjuno de avidades operacionais de
colea, ranspore, desno nal do resíduo domésco, do resíduo originário da varrição e limpeza de
logradouros e vias públicas e de avidades de capina e roçada.

3.5. Considerando que reerida modalidade de serviço é cumprida sem desconnuidade, de orma diária, e
cuja inerrupção ensejaria poenciais prejuízos ou ransornos.

3.6. Considerando que resa esreme de dúvidas que o recolhimeno de odo o po de resíduos consui
serviço essencial, imprescindível à manuenção da saúde pública, o que o orna submisso à regra da
connuidade. Sua inerrupção, ou ainda, a sua presação de orma desconnuada, exrapola os limies da
legalidade e arona a cláusula pérea de respeio à dignidade humana, porquano o cidadão necessia
ulizar-se desse serviço público, indispensável à sua vida em comunidade.

3.7. A de se ressalar que o Marco do Saneameno, Lei nº 14.026/2020, propõe meas de universalização da
coberura e eeva presação do serviço público de saneameno básico, é necessário prover a ação de
erramenas adequadas para o desempenho do rabalho, razão pela qual a Adminisração propõe, pela via
da liciação, a aquisição parcelada dos objeos especícos para as avidades a que se desnam, na orma
esabelecida pelo Esudo Técnico Preliminar.

3.8. A necessidade de zelar pelo parimônio e garanr a connuidade dos serviços públicos enconra
amparo legal na Lei de Improbidade Adminisrava nº 8.429/1992. Em seu Ar. 10º, a reerida lei pica
como ao de improbidade adminisrava que causa dano ao erário "qualquer ação ou omissão, dolosa ou
culposa, que enseje perda parimonial, desvio, apropriação, mal baraameno ou dilapidação dos bens
públicos". A inerrupção dos serviços de limpeza urbana por ala de insumos básicos congura prejuízo à
população e má gesão dos recursos, sujeiando o responsável às sanções legais. Reorçam esse
enendimeno a Lei nº 4.320/1964 e a Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei nº 101/2000), que esabelecem
que os recursos públicos devem ser aplicados de orma a garanr a uncionalidade dos serviços e a
preservação do parimônio.

3.9. A conraação jusca-se devido à necessidade de ornecer vesmenas aos nossos servidores durane
a realização de suas avidades, eviando-se desa orma a inoperacionalidade dos mesmos, e
consequenemene, prejuízos para o uncionameno das avidades desa Auarquia e para que não se
compromea os serviços essenciais de limpeza urbana, presados ao Município.

3.10. A conraação jusca-se ambém, para que sejam cumpridas as legislações vigenes do Minisério do
Trabalho, para que sejam ornecidos Uniormes e EPI's aos servidores, eviando riscos de acidenes de
rabalho.

3.11. Desare, em ace do exposo, mosra-se imperiosa a busca por uma solução imediaa que garana a
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aquisição dos maeriais especícos para ornecimeno aos nossos servidores, responsáveis pela limpeza
diária e ininerrupa de vias e logradouros do município de Juiz de Fora, em benefcio da população e da
preservação do parimônio público.

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO:

4.1. A descrição da “solução como um todo” enconra-se pormenorizada em ópico especíco do Esudo
Técnico Preliminar, apêndice dese Termo de Reerência, nos ermos do ar.18, §1º, inciso VII da Lei Federal
nº.14.133/2021.

4.2. O Pregão Elerônico, por Sisema de Regisro de Preços, oi a modalidade selecionada como a mais
viável para esa liciação, preendendo aender necessidades contnuas, recorrenes e inceras, durane o
prazo de vigência da aa, sem implicar obrigaoriedade de conraação. O criério de julgameno das
proposas será o de menor preço por Loe. A vigência da Aa de Regisro de Preços será de 1(um) ano e
poderá ser prorrogada, por igual período, nos ermos do ar.84 da Lei Federal nº.14.133/2021, a parr da
daa de sua publicação. Sendo assim, as conraações reerenes ao pregão ocorrerão por meio de noa de
empenho.

4.3. A solução enconrada para suprir a demanda pelos iens que compõem essa aquisição é a conraação
de ornecedor(es) que possa(m) aender essas Unidades Demandanes de orma a garanr o ornecimeno
dos objeos denro das especicações, com eciência e conabilidade. Preende-se alcançar ainda, com a
presene conraação, a conciliação enre os menores cusos possíveis e o aendimeno adequado das
necessidades da Adminisração.

5. ESTIMATIVA DE PREÇO, RECURSO ORÇAMENTÁRIO E PREVISÃO FINANCEIRA E REGIME DE
EXECUÇÃO:

5.1. Esma-se que o monane em orno dos gasos será de R$4.820.910,51 (quaro milhões,
oiocenos e vine mil, novecenos e dez reais e cinquena e um cenavos) , haja visa a esmava
de gasos aponada na abela do iem 2.4.1. dese documeno.

5.2. As despesas com os objeos em quesão correrão às conas das doações orçamenárias nºs.:
1.15.122.0007.2004.000000 – 1.15.452.0007.2238.0000 – 1.15.452.0019.2169.0000 –
1.18.541.0019.2318.0000 / 33.90.30, Fones 1.500.000000 e 1.501.000000, saldos disponíveis nas reeridas
doações para o exercício de 2026, mediane a devida previsão nanceira.

5.2.1. As doações relavas aos exercícios nanceiros subsequenes serão indicadas após aprovação
da Lei Orçamenária respecva e liberação dos crédios correspondenes, nos ermos do ar.106, II da Lei
Federal nº.14.133/21.

5.2.2. Nas liciações com sisema de regisro de preços não é necessário a indicação de recursos
orçamenários conorme ar.12, do Decreo Municipal nº.15.857/2023. Somene será exigida para
eevação da conraação.

5.2.3. As despesas decorrenes da conraação correrão à cona da doação orçamenária de cada
Unidade Adminisratva parcipane do Regisro de Preços, a ser inormada oporunamene.

5.3. Por se raar de esmava para evenual aquisição, a quandade mencionada no iem 2.4.1 dese
Termo de Reerência, não se consui, em hipóese alguma, em compromisso uuro pelA Unidade
Demandane, razão pela qual não poderá ser exigida, nem considerada como valor para pagameno
mínimo, sem que isso jusque qualquer indenização à LICITANTE VENCEDORA.

5.4. O regime de execução é de empreiada por preço uniário, nos ermos do ar.6º, inciso XXVIII, da Lei

Federal n.º 14.133/21.
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6. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR:

6.1. Forma de seleção e criério de julgameno da proposa:

6.1.1. O ornecedor será selecionado por meio da realização de procedimeno de LICITAÇÃO, na

modalidade PREGÃO, sob a orma ELETRÔNICA, com adoção do criério de julgameno pelo MENOR PREÇO

POR LOTE.

6.1.2. As exigências de Habiliação jurídica, scal, social e rabalhisa enconrar-se-ão disposas em

edial, sendo aquelas disposas nos limies da Lei 14.133/2021.

6.2. Qualicação Técnica (Amosra):

6.2.1. Justcatva: A exigência de “laudos, prospectos, amostras, etc.”, nos cerames liciaórios, em
por nalidade resguardar a Unidade Requisiane, haja visa que a Adminisração Pública pode e deve
precaver-se conra licianes que enganosamene apresenam menores preços sem erem no enano,
condições de oerecer maeriais com a qualidade desejada.

A amosra em liciação é a demonsração do maerial oerado pelo liciane, ela serve para
comprovar se o iem apresenado na proposa corresponde ao que oi exigido no edial, no ermo de
reerência ou no esudo écnico da preliminar. É a prova maerial da qualidade e da conormidade do
maerial.

A Adminisração Pública não analisa apenas a descrição comercial inormada pela empresa; ela
verica se o objeo enregue como amosra, aende de ao, às caraceríscas écnicas soliciadas,
reduzindo assim, os riscos na conraação do objeo preendido, permindo que o órgão público conra,
anes da conraação ou durane a execução conraual, se o maerial promedo pela empresa realmene
possui as condições mínimas exigidas, eviando que se compre maeriais de baixa qualidade, incompatveis
com o edial, dierenes da proposa ou incapazes de aender à necessidade pública.

A exigência de apresenação de amosras dos uniormes, undamenada no ar.41, II, combinado com
o ar.43 da Lei Federal nº.14.133/2021, mosra-se indispensável para a garana do ineresse público e a
devida execução dos serviços essenciais de limpeza pública. Por se raar de vesmena e assessórios
essenciais à realização dos serviços ordinários de colea de resíduos/limpeza urbana, a mera análise
documenal de chas écnicas e caálogos é insuciene para aerir a real resisência e adequação dos
maeriais às condições severas do serviço público codiano. A enrega de maerial de qualidade inerior
ensejaria a paralisação das avidades, riscos à inegridade fsica dos servidores responsáveis pela realização
das avidades essenciais e prejuízos ambienais imediaos à municipalidade. Ressala-se que, visando
resguardar a ampla compevidade, a reerida amosra será soliciada unicamene ao liciane classicado
provisoriamene em primeiro lugar, sendo avaliada esriamene sob os criérios dealhados nese Termo de
Reerência, no edial e seus anexos.

O argo 17, § 3º, da Lei nº 14.133/2021 acula à Adminisração exigir do liciane classicado em
primeiro lugar a homologação de amosras para comprovar a aderência dos objeos às especicações do
edial. O objevo é garanr que o criério de menor preço não resule na conraação de um maerial
ineciene, resguardando o ineresse público.

6.2.2. Nos ermos do ar.5º da lei Federal 14.133/2021 - princípios da Economicidade e da eciência,
maeriais sem padronização geram rocas consanes e cusos exras de logísca, a análise prévia evia a
conraação do "barato que sai caro", o menor preço deve esar alinhado ao rendimeno mínimo aceiável. A
avaliação de amosra é essencial para garanr a qualidade, a resisência, a durabiliade e a conormidade
écnica do maerial.

6.3. Da Exigência de Amosra (odos os loes):

6.3.1. Como condição de aceiabilidade da proposa, nos ermos do ar.17, § 3º e ar.41, II, da Lei

DEMLURB
Supervisão de Contratos e Processos Licitatórios - SCPL

Av. Francisco Valadares, 1.000 - Vila Ideal, CEP:36.020-485 - Juiz de Fora/MG.

Tel:www.demlurb.pjf.mg.gov.br - licitacoes@demlurb.pjf.mg.gov.br

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

F
R

A
N

C
IA

N
E

 P
A

V
Ã

O
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//j

ui
zd

ef
or

a.
1d

oc
.c

om
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/8
40

9-
4A

C
6-

F
74

9-
F

C
3E

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 8

40
9-

4A
C

6-
F

74
9-

F
C

3E



9

Federal nº.14.133/2021, havendo o aceie da proposa quano ao valor, a liciane classicada
provisoriamene em primeiro lugar deverá apresenar AMOSTRA do maerial oferado, junamene com o
LAUDO emido por insuições ociais compeenes ou por laboraório credenciado pelo INMETRO. O laudo
exigido, deverá er sua emissão de no máximo 5(cinco) anos e deverá comprovar que o maerial aende a
norma especíca – ABNT NBR.

6.3.1.1. A apresenação da amosra para análise, será de no prazo máximo de 120(ceno e vine)
horas, após a racação pelo Pregoeiro sobre o resulado da eapa de lances e publicação/convocação no
Portal Nacional de Compras Públicas – PNPC.

6.3.2. A amosra deverá ser apresenada, devidamene idencada com o nome da empresa,
número do processo liciaório na embalagem original de comercialização e Laudo Técnico do maerial
expedido pelo abricane, conendo as especicações écnicas.

6.3.3. A empresa classicada provisoriamene em primeiro lugar, assume oal responsabilidade pelo
evenual araso na apresenação da amosra.

6.3.4. É aculada prorrogação do prazo esabelecido, a parr de soliciação undamenada no “chat,

no portal de operacionalização da fase externa” pelo ineressado, anes do m do prazo deerminado.

6.3.5. No caso de não haver apresenação da amosra ou ocorrer araso no envio, sem juscava
aceia, ou havendo apresenação ora das especicações previsas, a Liciane será desclassicada.

6.3.6. A amosra somene será recebida se devidamene idencada individualmene, indicando em

equea o número do iem a que se reere, nome da empresa liciane, do represenane da mesma e

eleone de conao, bem como o número do pregão, depois de recebidas.

6.3.7. A amosra porvenura apresenada, cujo liciane não or declarado vencedor do cerame,

esará à disposição para rerada pelo ineressado aé 30(rina) dias após a conclusão do procedimeno

liciaório. Decorrido esse prazo não mais poderá ser reclamada, reservando-se o DEMLURB o direio de

ulizá-la ou simplesmene descará-la.
6.3.8. A amosra junamene com a documenação exigida, deverá ser encaminhada para a sede do

DEMLURB (SACPL), sio à Avenida Francisco Valadares nº1.000, Bairro Vila Ideal – Juiz de Fora/MG –
CEP:36.020-485.

6.3.9. O seor écnico responsável do DEMLURB, realizará a análise da amosra e emirá parecer
écnico a ser anexado ao processo.

6.3.10. Serão avaliados os aspecos e padrões de aceiabilidade, em conormidade com o iem 2.4.1
dese Termo de Reerência e as normas écnicas aplicáveis.

6.3.11. Os resulados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sisema em que a
liciação esver sendo operacionalizada, Portal Nacional de Compras Públicas – PNPC.

6.3.12. Se a apresenação da amosra oerada pelo primeiro classicado não or aceia, será
analisada a aceiabilidade da proposa ou lance oerado pelo segundo classicado. Seguir-se-á com a
vericação da apresenação da amosra para análise e, assim, sucessivamene, aé a vericação de uma
que aenda às especicações consanes nese Termo de Reerência.

6.3.13. A amosra colocada à disposição da Adminisração, poderá ser manuseada pela equipe
écnica responsável pela análise, cando aculada à empresa liciane o acompanhameno dos
procedimenos por prossional écnico designado.

6.3.14. Os ineressados deverão colocar à disposição da Adminisração, sem ônus, odas as condições
indispensáveis à realização da análise da amosra.

6.3.15. O não aendimeno de qualquer exigência ou condições dese iem, implicará na inabiliação
da LICITANTE classicada provisoriamene em 1º lugar no cerame.

6.3.16. Somene Uniformes (vestmena) – Loes 1 a 3:

DEMLURB
Supervisão de Contratos e Processos Licitatórios - SCPL

Av. Francisco Valadares, 1.000 - Vila Ideal, CEP:36.020-485 - Juiz de Fora/MG.

Tel:www.demlurb.pjf.mg.gov.br - licitacoes@demlurb.pjf.mg.gov.br
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6.3.16.1. Deverá apresenar obrigaoriamene, junamene com as amosras, relaório(s) de
ensaio(s) expedido por laboraório acrediado pela Cgcre - Coordenação Geral de Acrediação do INMETRO,
com expedição máxima de 5(cinco) anos, de acordo com a ABNT NBR ISO/IEC 17025; aesando a
eciência/ecácia do(s) maerial(is) aplicado(s) na(s) amosra(s) apresenada(s).

6.3.16.1.1. Os ensaios a serem realizados por laboraório acrediado pelo INMETRO,
deverão apresenar os resulados de acordo com as Normas:

a) NBR ISO 105 E04/2009 - Ensaio: Solidez da cor ao suor ácido e alcalino;
b) NBR 10591/2008 - Ensaio: Gramaura;
c) ASTM D 2261/2007 - Ensaio: Resisência a rasgo – ese ongue;
d) AATCC 20/2007 e AATCC 20 A/2007 - Ensaio: Composição;
e) NBR ISO 105 X 12/2001 - Ensaio: Solidez da cor à ricção seco e úmido;
f) NBR 10597/1988 - Ensaio: Solidez da cor à lavagem;
g) NBR 10320/1988 - Ensaio: Esabilidade dimensional – ciclo normal;
h) NBR 12546/1991 - Ensaio: Armação.

6.4. Qualicação Técnica (Aesado(s), Alvará, Licença):
6.4.1. Comprovação de apdão para serviços similares, de complexidade ecnológica e operacional,

equivalene ou superior com o objeo desa conraação, ou com o iem pernene, por meio da apresenação
de cerdões ou aesados, por pessoas jurídicas de direio público ou privado, ou regularmene emido(s)
pelo conselho prossional compeene, quando or o caso.

6.4.1.1. Será admida, para ns de comprovação de quanavo mínimo, a apresenação e o
somaório de dierenes aesados execuados de orma concomiane.

6.4.1.1.1. Será admida a exigência de aesados com quandades mínimas de aé 50%
(cinquena por ceno) das parcelas de que raa o iem anerior, vedadas limiações de empo e de locais
especícos relavas aos aesados.

6.4.1.1.2. Além disso, regisre-se que só é possível a exigência de aesado quano às
parcelas de maior relevância, enendidas esas como as que possuem valor individual igual ou superior a 4%
do valor oal esmado da conraação (Lei nº 14.133/21, ar. 67, §1º).

6.4.1.1.3. Desse modo, na avaliação da apresenação do Aesado de Capacidade Técnica
ou documeno equivalene a ser realizada na evenual conraação, será considerada como parcela de maior
relevância o “iem 2, ou seja, locação mensal de rero-escavadeira”.

6.4.1.2. Os aesados de capacidade écnica poderão ser apresenados em nome da mariz ou da
lial do ornecedor, haja vista serem ambas rigorosamente a mesma empresa Licitante.

6.4.2. A Liciane disponibilizará odas as inormações necessárias à comprovação da legimidade dos
aesados, apresenando, quando soliciado pela Adminisração, cópia do conrao que deu supore à
conraação, endereço aual da conraane e local em que oi execuado o objeo conraado, denre ouros
documenos.

6.4.4. Não será admida a apresenação de Aesado de Capacidade Técnica, emido por empresa ou
empresas do mesmo grupo econômico em avor da LICITANTE parcipane.

6.4.5. A exigência do Aesado de Capacidade Técnica ou documeno similar, juscava-se em virude
da necessidade de comprovação de apdão da proponene de que presou o serviço objeo dese, em unção
de conrao anerior rmado, preerencialmene, com a Adminisração Pública;

6.4.5.1. Nese caso a avaliação do Aesado de Capacidade Técnica ou documeno equivalene
apresenado, será considerado como “criério de maior relevância” o conjuno como um odo, ou seja, a
presação do serviço de locação de equipamenos pesados e especícos a coneno, objeo dese.

DEMLURB
Supervisão de Contratos e Processos Licitatórios - SCPL

Av. Francisco Valadares, 1.000 - Vila Ideal, CEP:36.020-485 - Juiz de Fora/MG.

Tel:www.demlurb.pjf.mg.gov.br - licitacoes@demlurb.pjf.mg.gov.br
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6.4.6. Alvará de licença e funcionameno, em validade, expedido pela auoridade compeene.
6.4.7. Certcado de Licença Ambienal, em validade, emido pelo órgão scalizador no

município sede do abricane, para exercer as avidades de conecção de uniormes prossionais ou
redação equivalene, denro de seu município.

6.5. O não aendimeno de qualquer exigência ou condições dese iem, implicará na inabiliação da
LICITANTE classicada provisoriamene em 1º lugar no cerame.

6.6. Alegações poseriores relacionadas com o desconhecimeno do objeo liciado, não serão consideradas
para reclamações uuras, ou de orma a desobrigar a sua execução.

6.7. Das Vedações à Partcipação na Liciação

6.7.1. É prerrogava do Poder Público, na condição de conraane, a escolha da parcipação, ou
não, de empresas consuídas sob a orma de consórcio, com as devidas juscavas, conorme se
depreende da lieralidade do exo da Lei Federal nº.14.133, que em seu argo 15 aribui à Adminisração
Pública a prerrogava de admissão de consórcios em liciações por ela promovidas.

6.7.2. Desse modo, ca denido a vedação de consuição de empresas em consórcio, para o caso
concreo, é o que melhor aende o ineresse público, por presgiar os princípios da compevidade e
economicidade.

6.7.3. A ausência de consórcio não rará prejuízos à compevidade do cerame, viso que, em regra,
a ormação de consórcios é admida quando o objeo a ser liciado envolve quesões de ala complexidade
ou de relevane vulo, em que empresas, isoladamene, não eriam condições de suprir os requisios de
habiliação do edial. Neses casos, a Adminisração, com visas a aumenar o número de parcipanes,
admie a ormação de consórcio.

6.7.4. A medida adoada com relação à vedação à parcipação de consórcios para o caso concreo do
presene cerame, visa exaamene aasar a resrição à compeção, na medida que a reunião de empresas
que, individualmene, poderiam presar os serviços, reduziria o número de licianes e poderia,
evenualmene, proporcionar a ormação de conluios/caréis para manipular os preços nas liciações.

7. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO, CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO:

7.1. As aquisições decorrenes do Regisro de Preços, serão ormalizadas pela assinaura da Aa de Regisro
de Preços enre a liciane vencedora e A Unidade Gesora.
7.2. A liciane vencedora será obrigada a aender odos os pedidos eeuados durane a vigência da Aa de
Regisro de Preços.
7.3. Toda aquisição deverá ser eeuada mediane soliciação da Unidade Demandane, a qual deverá ser
eia aravés da Aa de Regisro de Preços.
7.4. A(s) cópia(s) da(s) Noa(s) de Empenho(s), deverá(ão) ser anexada(s) ao processo de adminisração da
Aa de Regisro de Preços.

7.5. O prazo de enrega dos bens é de no máximo de 20(vine) dias corridos, após a emissão da Noa de
Empenho à proponene vencedora.
7.6. Caso não seja possível a enrega no prazo previso no iem anerior, a empresa deverá comunicar as
razões respecvas com pelo menos 5(cinco) dias corridos de anecedência para que qualquer pleio de
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas siuações de caso oruio e orça maior.
7.7. Os maeriais deverão ser enregues no Almoxariado do DEMLURB, sio à Avenida Francisco Valadares
nº.1000, Vila Ideal, Juiz de Fora/MG, às expensas da Proponene vencedora.

7.7.1. Para as demais Unidades Adminisratvas parcipanes, essas deverão inormar em empo
hábil, o local de enrega do maerial, de acordo com a demanda.

DEMLURB
Supervisão de Contratos e Processos Licitatórios - SCPL

Av. Francisco Valadares, 1.000 - Vila Ideal, CEP:36.020-485 - Juiz de Fora/MG.

Tel:www.demlurb.pjf.mg.gov.br - licitacoes@demlurb.pjf.mg.gov.br
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7.8. Recebimeno do Objeo:

7.8.1. A liciane vencedora ornecerá somene os objeos relacionados no iem 2.4.1 dese Termo de
Reerência;

7.8.2. A Unidade Demandane não se responsabilizará pelo ornecimeno à erceiros dos objeos
conraados, mesmo que adquiridos por seus servidores.

7.8.3. Os objeos serão recebidos de orma sumária, no ao da enrega, junamene com insrumeno

de cobrança equivalene, pelo(a) responsável pelo acompanhameno e scalização da Aa de Regisro de

Preços, para eeio de poserior vericação de sua conormidade com as especicações consanes no

Termo de Reerência e na proposa.

7.8.4. Os objeos poderão ser rejeiados, no todo ou em parte, inclusive anes do recebimeno,

quando em desacordo com as especicações consanes no Termo de Reerência e na proposa, devendo

ser subsuídos no prazo de 10(dez) dias, a conar da nocação da conraada, às suas cusas, sem prejuízo

da aplicação das penalidades.

7.8.5. Os objeos deverão ser de primeira qualidade, em aendimeno as especicações discriminadas

nese Termo de Reerência e esar denro dos padrões de aceiabilidade. Comprovada a inerioridade,

aleração ou inadequação de qualquer maerial, responderá a liciane vencedora por danos causados a

Unidade Demandane, oriundos da ulização de maeriais em condições inadequadas.

7.8.6. No caso de conrovérsia sobre a execução do objeo, quano à dimensão, qualidade e

quandade, deverá ser observado o eor do ar. 143 da Lei Federal nº 14.133/2021, comunicando-se à

empresa para emissão de Noa Fiscal no que perne à parcela inconroversa do ornecimeno do objeo,

para eeio de liquidação e pagameno.

7.8.7. O prazo para a solução, pelo conraado, de inconsisências no ornecimeno do objeo ou de

saneameno da noa scal ou de insrumeno de cobrança equivalene, vericadas pela Adminisração

durane a análise prévia à liquidação de despesa, não será compuado para os ns do recebimeno

denivo.

7.8.8. O recebimeno provisório ou denivo, não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança do ornecimeno nem a responsabilidade éco-prossional pela pereia execução do conrao.

7.9. Garanta, Substuição do Bem:
7.9.1. O prazo de garana será aquele esabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de seembro de 1990

(Código de Defesa do Consumidor)
7.9.2. Caso o prazo da garana oerecida pelo abricane seja inerior ao esabelecido nese iem, o

ornecedor deverá complemenar a garana do bem oerado pelo período resane.
7.9.2.1.O prazo de garana conraual dos bens, complemenar à garana legal, será conado

a parr do primeiro dia úl subsequene à daa do recebimeno denivo do objeo
7.9.3. A garana será presada com visas a maner os bens ornecidos, em pereias condições de

uso, sem qualquer ônus ou cuso adicional para a Unidade Demandane.
7.9.4. A garana abrange a subsuição do bem pelo próprio Conraado, ou, se or o caso, pelo

próprio abricane, de acordo com as normas écnicas especícas.
7.9.5. O bem que apresenar vício ou deeio de abricação, no período de vigência da garana,

deverá ser subsuído por ouro novo, de primeiro uso, que apresene padrão de qualidade e desempenho
igual ou superior ao do bem oerado na proposa.
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7.9.6. Uma vez nocado, o Conraado realizará a subsuição do bem que apresenar vício ou
deeio de abricação, no prazo de aé 20(vine) dias corridos, conados a parr da daa de rerada do bem
das dependências da Unidade Demandane, pelo Conraado ou pelo abricane.

7.8.7. O prazo indicado no subiem anerior, durane seu ranscurso, poderá ser prorrogado uma
única vez, por igual período, mediane soliciação escria e juscada do Conraado, aceia pela Unidade
Requisiane.

7.9.8. Decorrido o prazo para subsuição sem o aendimeno da soliciação da Unidade
Demandane ou a apresenação de juscavas pelo Conraado, ca a Unidade Demandane auorizada a
exigir do Conraado o reembolso pelos cusos respecvos, sem que al ao acarree a perda da garana
dos maeriais.

7.9.9. O cuso reerene ao ranspore do bem cobero pela garana, será de responsabilidade do
Conraado.

7.9.10. A garana legal ou conraual do objeo em prazo de vigência próprio e desvinculado
daquele xado no conrao, permindo evenual aplicação de penalidades em caso de descumprimeno de
alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência conraual.

7.10. Garanta da Conraação:
7.10.1. Não haverá exigência da garana da conraação dos argos 96 e seguines da Lei nº 14.133,

de 2021, pelas razões consanes do Esudo Técnico Preliminar.

7.11. Visoria:

7.11.1. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de ornecimeno dos bens.

8.DO PAGAMENTO:

8.1. O pagameno será eeuado pelo Seor Financeiro da Unidade Demandane, crediado em avor da

LICITANTE VENCEDORA, aravés de ordem bancária conra a endade bancária indicada na proposa

(conorme modelo descrio abaixo), em que deverá ser eevado o crédio, o qual ocorrerá em observância

à Lei Federal nº.14.133/2021, devendo ser realizado preerencialmene em aé 30(rina) dias poseriores à

daa de apresenação da compeene noa scal/aura, juno ao seor responsável da Unidade

Demandane e, em anexo a esa, o Aesado de Fiscalização emido por servidor loado na Divisão de

Recursos Financeiros, responsável pela scalização do Conrao:

BANCO: ____ AGÊNCIA: _____ CONTA CORRENTE: ___________ LOCALIDADE: _____________

8.2. A noa scal/aura deverá ser emida em moeda correne do país.

8.3. Para eeio de cada pagameno, a noa scal/aura deverá esar acompanhada da prova de

regularidade relava à Seguridade Social (INSS) e do Fundo de Garana por Tempo de Serviço (FGTS),

demonsrando siuação regular no cumprimeno dos encargos sociais insuídos por lei; da prova de

regularidade para com a Fazenda Federal, Esadual e Municipal do domicílio ou sede do liciane, ou oura

equivalene, na orma da lei; da prova de inexisência de débios inadimplidos perane a Jusça do Trabalho,

mediane a apresenação de cerdão negava, nos ermos do Tíulo VII-A da Consolidação das Leis do

Trabalho, aprovada pelo Decreo-Lei n.º 5.452, de 1º de maio de 1943; e, da auorização de uso da Noa

Fiscal Elerônica.

8.4. A Unidade Demandane poderá desconar do pagameno imporâncias que, a qualquer tulo, lhes

sejam devidas pela LICITANTE VENCEDORA, por orça dese Termo de Reerência.

8.5. Os documenos de cobrança deverão ser correamene emidos e, no caso de incorreção, serão
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devolvidos e o prazo para o pagameno conar-se-á da daa de reapresenação da noa scal/aura.

8.6. Nos casos de evenuais arasos de pagameno, desde que a Conraada não enha concorrido, de

alguma orma, para ano, ca convencionado que a axa de compensação nanceira devida pela

Conraane, enre a daa do vencimeno e o eevo adimplemeno da parcela, é calculada mediane a

aplicação da seguine órmula:

I = (TX/100)
365

EM= I x N x VP
Onde:

I = índice de aualização nanceira;
TX = percenual da axa de juros de mora anual;
EM = encargos moraórios
N = número de dias enre a daa previsa para o pagameno e a do eevo pagameno;
VP = valor da parcela em araso.

8.7. Para a hipóese denida no iem anerior, a Proponene vencedora ca obrigada a emir aura

suplemenar, idencando de orma clara que se raa de valor pernene à aualização nanceira originária

de pagameno de aura em araso por inadimplemeno da Unidade Demandane.

9. VIGÊNCIA/GESTÃO/FISCALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

9.1. A vigência da Aa de Regisro de Preços será de 1(um) ano e poderá ser prorrogada, por igual período,
nos ermos do ar.84 da Lei Federal nº.14.133/2021, a parr da daa de sua publicação.

9.2. A Aa de Regisro de Preços deverá ser execuada elmene pelas pares, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei Federal nº 14.133/2021, e cada pare responderá pelas consequências de sua
inexecução oal ou parcial.

9.3. As comunicações enre DEMLURB e a LICITANTE VENCEDORA devem ser realizadas por escrio sempre
que o ao exigir al ormalidade, admindo-se o uso de mensagem elerônica para esse m.

9.4. A Unidade Demandane poderá convocar represenane da LICITANTE VENCEDORA para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediao.

9.5. Após a assinaura da Aa de Regisro de Preços, a Unidade Demandane poderá convocar o
represenane da LICITANTE VENCEDORA para reunião inicial para apresenação do plano de scalização,
que conerá inormações acerca das obrigações conrauais, dos mecanismos de scalização, das esraégias
para ornecimeno do objeo, denre ouros.

9.6. A execução da Aa de Regisro de Preços deverá ser acompanhada e scalizada pelo(s) scal(is) do
conrao, ou pelos respecvos subsuos, nos ermos do ar.117 da Lei Federal nº 14.133/2021.

9.7. O scal écnico da Aa de Regisro de Preços acompanhará o ornecimeno do objeo, para que sejam
cumpridas odas as condições esabelecidas, de modo a assegurar os melhores resulados para a
Adminisração.

9.7.1. A Unidade Demandane aesará, no documeno scal correspondene, o ornecimeno nas
condições exigidas, consuindo al aesação requisio para a liberação dos pagamenos à LICITANTE
VENCEDORA.

9.7.2. O recebimeno denivo do objeo dese Termo de Reerência, somene se eevará com a
aesação reerida no iem anerior.

9.7.3. A scalização sobre o cumprimeno do objeo conraado será eeuada pela Direoria da
Unidade Demandane ou seus preposos, sob a coordenação da respecva direoria, aplicando as
penalidades previsas, quando não aendidas as respecvas disposições conrauais.
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9.8. Consaada o regular ornecimeno, cabe à Fiscalização da Unidade Demandane aesar a sua
sasaória execução.

9.9. A auação scalizadora em nada resringirá a responsabilidade única, inegral e exclusiva da LICITANTE
VENCEDORA no que concerne ao objeo conraado, à sua execução e às suas consequências perane a
Unidade Demandane ou perane erceiros. A ocorrência de evenuais irregularidades na execução conraual
não implicará em cor-responsabilidade da Unidade Demandane ou de seus preposos.

10. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES:

10.1. Das Obrigações da Proponene Vencedora:

10.1.1. Enregar de orma sisemáca e periódica, pelo preço regisrado, os maeriais objeo dese
Termo de Reerência, segundo as necessidades e requisições da Unidade Demandane.

10.1.2. Enregar o maerial especicado na Requisição de Compras, de acordo com as necessidades e
o ineresse da Unidade Demandane, obedecendo rigorosamene os prazos e as condições esabelecidas
nese Termo de Reerência e Anexo.

10.1.3. Enregar os maeriais especicados, no prazo máximo de 20(vine) dias após a emissão da
Noa de Empenho à liciane vencedora.

10.1.4. O maerial deverá ser enregue no Almoxariado do DEMLURB, sio à Avenida Francisco
Valadares nº.1000, Vila Ideal, Juiz de Fora/MG.

10.1.4.1. Para as demais Unidades Adminisratvas parcipanes, essas deverão inormar em
empo hábil, o local de enrega do maerial, de acordo com sua demanda.

10.1.5. Responsabilizar-se inegralmene pela enrega, nos ermos da legislação vigene e exigências
edialícias, observadas as especicações, normas e ouros dealhamenos, quando or o caso ou no que or
aplicável, azer cumprir, por pare de seus empregados e preposos, as normas da Unidade Demandane.

10.1.6. Aender, de imediao, as soliciações relavas à subsuição, reposição ou roca do maerial
que não aenda ao especicado.

10.1.7. Enregar o maerial no prazo esabelecido, inormando em empo hábil qualquer movo
impedivo ou que impossibilie assumir o esabelecido.

10.1.8. Assumir ineira responsabilidade quano à garana e qualidade do maerial, reservando a
Unidade Demandane o direio de recusá-lo caso não sasaça aos padrões especicados.

10.1.9. Comunicar imediaamene a Unidade Demandane, quando or o caso, qualquer
anormalidade vericada, inclusive de ordem uncional, para que sejam adoadas as providências de
regularização necessárias.

10.1.10. Responder objevamene por quaisquer danos pessoais ou maeriais decorrenes da enrega
do maerial, seja por vício de abricação ou por ação ou omissão de seus empregados.

10.1.11. Assumir ineira responsabilidade quano à qualidade do maerial enregue.
10.1.12. Responder direa e exclusivamene pelo ornecimeno decorrene da Aa de Regisro de

Preços, não podendo, em nenhuma hipóese, ranserir a responsabilidade pelo ornecimeno do maerial a
erceiros, sem o expresso consenmeno da Unidade Demandane.

10.1.13. Eeuar a roca do maerial considerado sem condições de uso no prazo máximo de 10(dez)
dias, conado do recebimeno da comunicação expedida pela Supervisão responsável da Unidade
Demandane.

10.1.14. Arcar com o pagameno de odos os encargos rabalhisas, scais, previdenciários,
securiários e ouros advindos da execução do objeo, de orma a eximir a Unidade Demandane de
quaisquer ônus e responsabilidades.

10.1.15. Responder por quaisquer danos ou prejuízos que venha, direa ou indireamene, por sua
culpa ou dolo, a causar a Unidade Demandane ou a erceiros, durane a execução do conrao de
ornecimeno, inclusive por aos pracados por seus uncionários, cando, assim, aasada qualquer
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responsabilidade da Unidade Demandane, podendo ese, para o m de garanr evenuais ressarcimenos,
adoar as seguines providências:

a) dedução de crédios da liciane vencedora;
b)medida judicial apropriada, a criério da Unidade Demandane.

10.1.16. Maner durane oda a execução conraual, em compabilidade com as obrigações
assumidas, odas as condições de habiliação e qualicação exigidas na liciação.

10.2. Das Obrigações da Unidade Demandane:
10.2.1. Requisiar, por meio do responsável pela scalização da Aa de Regisro de Preços de

ornecimeno dos maeriais, conorme as necessidades da Unidade Demandane, por meio da respecva
requisição com auorização da Direoria, que aesará o recebimeno gradual do maerial.

10.2.2. Conerir o ornecimeno do maerial, embora a liciane vencedora seja a única e exclusiva
responsável pelo ornecimeno nas condições especicadas.

10.2.3. Proporcionar condições à liciane vencedora para que possa ornecer o maerial denro das
normas esabelecidas.

10.2.4. Comunicar à liciane vencedora qualquer irregularidade na enrega do maerial e
inerromper imediaamene o ornecimeno, se or o caso.

10.2.5. Soliciar a subsuição do maerial que não apresenar condições de ser ulizado, mediane
comunicação a ser eia pela Supervisão de Recursos Maeriais e pelo scalizador designado.

10.2.6. Presar as inormações e os esclarecimenos que venham a ser soliciados pela l iciane
vencedora.

10.2.7. Impedir que erceiros orneçam o objeo dese Termo de Reerência.
10.2.8. Aesar o adimplemeno da obrigação, desde que sasaça às exigências edialícias.
10.2.9. Eeuar o pagameno à liciane vencedora por meio de crédio em cona correne bancária,

mediane a apresenação da respecva noa scal elerônica, devidamene discriminada e acompanhada do
correspondene aesado de scalização, emido pela Direoria Adminisrava, por meio do scalizador
designado.

11. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO:

11.1. O conrao deverá ser execuado elmene pelas pares, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada pare responderá pelas consequências de sua inexecução oal ou
parcial.

11.2. Em caso de impedimeno, ordem de paralisação ou suspensão do conrao, o cronograma de
execução será prorrogado auomacamene pelo empo correspondene, anoadas ais circunsâncias
mediane simples aposla.

11.3. As comunicações enre o órgão ou endade e a conraada devem ser realizadas por escrio sempre
que o ao exigir al ormalidade, admindo-se o uso de mensagem elerônica para esse m.

11.4. O órgão ou endade poderá convocar represenane da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediao.

11.5. Após a assinaura do conrao ou insrumeno equivalene, o órgão ou endade poderá convocar o
represenane da empresa conraada para reunião inicial para apresenação do plano de scalização, que
conerá inormações acerca das obrigações conrauais, dos mecanismos de scalização, das esraégias
para execução do objeo, do plano complemenar de execução da conraada, quando houver, do méodo
de aerição dos resulados e das sanções aplicáveis, denre ouros.

11.6. A execução do conrao deverá ser acompanhada e scalizada pelo(s) scal(is) do conrao, ou pelos
respecvos subsuos (Lei nº 14.133, de 2021, ar. 117, capu).
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11.7. O scal écnico do conrao acompanhará a execução do conrao, para que sejam cumpridas odas as
condições esabelecidas no conrao, de modo a assegurar os melhores resulados para a Adminisração.

11.7.1. O scal écnico do conrao anoará no hisórico de gerenciameno do conrao odas as

ocorrências relacionadas à execução do conrao, com a descrição do que or necessário para a

regularização das alas ou dos deeios observados. (Lei nº 14.133, de 2021, ar. 117, §1º).

12. DAS PENALIDADES:

12.1. Pela inexecução oal ou parcial das obrigações rmadas, a Adminisração poderá, garanda a prévia

deesa, aplicar ao proponene conraado às penalidades previsas no ar. 154 da Lei 14.133/2021, das quais

se desacam:

a) adverência;
b)mula;
c) impedimeno de liciar e conraar;
d) declaração de inidoneidade para liciar ou conraar.

12.2. O valor das mulas aplicadas, após regular processo adminisravo, será desconado dos pagamenos

devidos pela Unidade Demandane. Se os valores não orem sucienes, a dierença será desconada da

garana presada ou deverá ser recolhida pela LICITANTE VENCEDORA, no prazo máximo de 03(rês) dias

úeis a conar da aplicação da sanção.

12.2.1. As sanções previsas, em ace da gravidade da inração, poderão ser aplicadas

cumulavamene, após regular processo adminisravo em que se garanrá a observância dos princípios do

conradiório e da ampla deesa.

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

I – a naureza e a gravidade da inração comeda;
II – as peculiaridades do caso concreo;
III – as circunsâncias agravanes ou aenuanes;
IV – os danos que dela provierem para a Adminisração Pública;
V – a implanação ou o apereiçoameno de programa de inegridade, conorme normas e orienações dos
órgãos de conrole.

12.4. A aplicação de qualquer penalidade será precedida de processo adminisravo próprio, nos ermos da

Lei Federal nº. 14.133/2021.

13. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

13.1. A recusa da adjudicaária em assinar o ermo de conrao ou em rerar o insrumeno equivalene
denro do prazo esabelecido caraceriza o descumprimeno oal das obrigações assumidas,
independenemene do disposo no Edial, sujeiando–a às penalidades previsas na Lei Federal
n°.14.133/2021.

13.2. Em razão das conduas previsas no ar. 155 da Lei Federal n°.14.133/2021, a Unidade Requisiane
poderá, sem prejuízo responsabilidade civil e criminal que couber, aplicar as seguines sanções, previsas no
ar.156 da Lei Federal nº 14.133/2021:

a) Adverência;
b)Mula;
c) Mula de aé 20% (vine por ceno) sobre o valor do Conrao ou do saldo não aendido do Conrao,
conorme o caso e respecvamene, nas hipóeses de inadimplemeno oal ou parcial da obrigação,
inclusive nos casos de exnção por culpa da CONTRATADA; (QUANDO FOR CONTRATO)
d) Impedimeno de liciar e conraar, pelo prazo de aé 3 (rês) anos;
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e) Declaração de inidoneidade para liciar ou conraar.

13.3.A aplicação das sanções previsas nas alíneas “b” e “c” observará os seguines parâmeros:

13.3.1. 0,1% (um décimo por ceno) aé 1% (um por ceno) por dia úl sobre o valor da parcela em
araso do Conrao, em caso de araso no ornecimeno, a tulo de mula moraória, limiada a incidência a
15 (quinze) dias úeis. Após o décimo quino dia úl e a criério da Adminisração, no caso de ornecimeno
com araso, poderá ocorrer a não–aceiação do objeo, de orma a congurar, nessa hipóese, inexecução
oal da obrigação assumida, araindo a aplicação da mula previsa na alínea “c”, sem prejuízo da rescisão
unilaeral da avença;

13.3.2. 10% (dez por ceno) aé 15% (quinze por ceno) sobre o valor da parcela em araso do
Conrao, em caso de araso no ornecimeno por período superior ao previso no subiem anerior ou de
inadimplemeno parcial da obrigação assumida;

13.3.3. 15% (quinze por ceno) aé 20% (vine por ceno) sobre o valor do Conrao ou do saldo não
aendido do Conrao, em caso de inadimplemeno oal da obrigação, inclusive nos casos de exnção por
culpa da CONTRATADA; e

13.3.4. 0,1% (um décimo por ceno) do valor do Conrao por dia de araso na apresenação da
garana (seja para reorço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por ceno). O
araso superior a 25 (vine e cinco) dias auorizará o CONTRATANTE a promover a rescisão do Conrao.

13.3.5. As penalidades de mula decorrenes de aos diversos serão consideradas independenes
enre si.

13.4. As sanções somene serão aplicadas após o decurso do prazo para apresenação de deesa prévia do
ineressado no respecvo processo, no prazo de 15(quinze) dias úeis, observadas as demais ormalidades
legais.

13.5. As sanções previsas nas alíneas “a”, “d” e “e” do capu desa Cláusula poderão ser aplicadas
junamene com aquelas previsas nas alíneas “b” e “c”, e não excluem a possibilidade de rescisão unilaeral
do Conrao.

13.6. As mulas previsas nas alíneas “b” e “c” do iem 14.2 não possuem caráer compensaório, e, assim, o
pagameno delas não eximirá a CONTRATADA de responsabilidade pelas perdas e danos decorrenes das
inrações comedas.

13.7. As mulas aplicadas poderão ser compensadas com valores devidos à CONTRATADA mediane
requerimeno expresso nesse sendo.

13.8. Ressalvada a hipóese de exisr requerimeno de compensação devidamene ormalizado, nenhum
pagameno será eeuado à CONTRATADA anes da comprovação do recolhimeno da mula ou da prova de
sua relevação por ao da Adminisração, bem como anes da recomposição do valor original da garana,
que enha sido desconado em virude de mula imposa, salvo decisão undamenada da auoridade
compeene que auorize o prosseguimeno do processo de pagameno.

13.9. A aplicação das sanções previsas no iem 14.2 não exclui, em hipóese alguma, a obrigação de
reparação inegral do dano causado à Adminisração Pública.

13.10. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que ulizada com abuso do direio para
aciliar, encobrir ou dissimular a práca dos aos ilícios previsos nesa Lei ou para provocar conusão
parimonial, e, nesse caso, odos os eeios das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão esendidos aos
seus adminisradores e sócios com poderes de adminisração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do
mesmo ramo com relação de coligação ou conrole, de ao ou de direio, com o sancionado, observados,
em odos os casos, o conradiório, a ampla deesa e a obrigaoriedade de análise jurídica prévia.

14. HABILITAÇÃO/ CRITÉRIO PARA PROPOSTA:
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14.1. As exigências de habiliação, os criérios de aceiação das proposas e sanções por inadimplemeno
serão aquelas previsas nese Termo de Reerência e Conrao Adminisravo, nos ermos da Lei Federal
nº.14.133/2021 e nas demais normas aplicáveis.

14.2. A PROPONENTE ainda que demandada adminisrava ou juridicamene, não poderá opor a UNIDADE
DEMANDANTE qualquer ribuo, seja ederal, esadual ou municipal, incidene sobre mão de obra e maeriais
empregados no objeo, ocorrendo a sua cona exclusiva os pagamenos que sob esses tulos houver sido
eio, e de processos que conra si houverem sido insaurados, não sendo aceia qualquer cobrança oneradas
de ais encargos, ainda que por sua própria naureza sejam suscetveis de ranslação.

14.3. Ocorrendo qualquer uma das hipóeses previsas no ar.125 da Lei Federal nº.14.133/2021, a UNIDADE
DEMANDANTE se reserva o direio de acrescer ou reduzir, mediane auorização especíca, o objeo do
presene insrumeno espulando-se, na ocasião, preços, prazos e odos os demais elemenos indispensáveis
a pereia caracerização da aleração.

14.4. Alegações poseriores relacionadas com o desconhecimeno dos objeos liciados não serão
consideradas para reclamações uuras, ou de orma a desobrigar a sua execução.

WANDERSON ESPADA
SACPL / DEMLURB

Aprovo o Termo de Referência, encaminhe-se à SELICON/SSLICOM

para as providências que são de sua incumbência.

FRANCIANE PAVÃO DE SOUZA
Direora Geral / DEMLURB
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TERMO DE REFERÊNCIA

ANEXO I

Dealhameno

Descrição Dealhada Imagens meramene ilusratvas

LOTE 1

Camisa em malha tpo “Dry Fi” de mangas longas
com bainha de agulha dupla, gola redonda com
reorço de cosura ombro a ombro para eviar
deormação, composição: 90% Poliéser e 10%
Elasano, Gramaura: 160 g/m² (olerância +/- 5%),
com aor de proeção solar UV 50+ comprovado em
laudo écnico e ecnologia de rápida dispersão de
suor (Dry), a cosura da camisa deve ser execuada em
máquina po overloque de 4 os (pono cadeia) para
garanr elascidade e resisência, acompanhando a
memória do elasano, com linhas 100% poliéser de
ala resisência nas cores do ecido. A camisa deverá
aender aos requisios mínimos de qualidade: Solidez
da cor à lavagem (Grau 4 – ABNT NBR ISO 105- C06);
Solidez da cor ao suor (Grau 4 – ABNT NBR ISO 105-
E04); Esabilidade Dimensional (Encolhimeno
máximo de 3% após lavagem – ABNT NBR 10320); e
Resisência ao Pilling bolhinhas (Grau – ISO 12945-2),
com logomarcas em silk-screen na pare da rene e
cosas e aixas Reevas dupla de 5 centmeros de
largura sendo a aixa colorida em verde uorescene
100% poliéser e a aixa cenral de maerial alamene
reevo (3M ou similar) resisene a lavagem
indusrial, aixas reevas no peio e mangas com
coeciene de Reexão (RA): 400 cd/lx.m2. Cores e
amanhos variados de acordo com a necessidade.

Camisa confeccionada em malha PV de mangas cura
c/anpeling (65% polieser, 35% viscose), Gramaura:
185 g/m² (olerância +/- 5), gola Olímpica com reorço
de cosura ombro a ombro, odas as cosuras de
acabameno devem ser eias no sisema overlock;
deverão ser ulizados linha 120 e lameno para
overlock, 100% poliéser, na cor do ecido. A camisa
deverá coner logomarcas em silk-screen na pare da
rene, cosas e mangas; e aixas Reevas dupla de 5
centmeros de largura sendo a aixa colorida em
verde uorescene 100% poliéser e a aixa cenral de
maerial alamene reevo (3M ou similar) resisene
a lavagem indusrial, aixas reevas no peio e
mangas com coeciene de Reexão (RA): 400
cd/lx.m2 (mínimo especicado na ABNT NBR 15292:
330 cd/lx.m2). Cores e amanhos variados de acordo
com a necessidade.
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Descrição Dealhada Imagens meramene ilusratvas

Camisa Polo malha Pique liso, 50% Poliéser (Pes),
50% algodão (Co), gramaura 200g/m2, gola canelada,
pescoço com 80 mm de largura, deverá ser aplicado
reorço da mesma maéria-prima para eeio de
acabameno; aberura do peilho com 150 mm
ronal do lado direio, com ranspasse de 35 mm do
mesmo lado; abooameno eio por rês boões de
quaro uros no amanho de 10 mm de diâmero, com
casas no amanho de 12 mm no sendo vercal; os
boões na cor do ecido devem er aces polidas e
levemene abauladas, com depressão cenral,
conendo 04 (quaro) uros, composição 100%
poliéser, de consisência dura e indeormável pelo
calor; manga cura comum com ribana de 30 mm;
odas as cosuras de acabameno devem ser eias no
sisema overlock; deverão ser ulizados linha 120 e
lameno para overlock, 100% poliéser, na cor do
ecido; com logomarcas em bordados
compuadorizados na pare da rene e nas mangas.
Cores, amanhos e modelagem (masculino e
eminino) variados de acordo com a necessidade.

LOTE 2

- Calça confeccionada em Brim com cós sendo meio
cós e meio elásco, com 5 presilhas, ziper (echo) e
boão, 100% algodão, sarja 3/1E 260g/m² (+/- 5%),
com FPS UV+50 (comprovado por meio de laudo), 2
bolsos chapados na rene e 2 bolsos chapados nas
cosas, possuindo aixas reevas dupla de 5
centmeros de largura sendo a aixa colorida em
verde uorescene 100% poliéser e a aixa cenral de
maerial alamene reevo (3M ou similar) nas
pernas e resisene a lavagem indusrial com
coeciene de Reexão (RA): 400 cd/lx.m2 (mínimo
especicado na ABNT NBR 15292: 330 cd/lx.m2), com
logomarcas em silk screen na rene e arás. Cores e
amanhos e silk's variados de acordo com a
necessidade.

DEMLURB
Supervisão de Contratos e Processos Licitatórios - SCPL

Av. Francisco Valadares, 1.000 - Vila Ideal, CEP:36.020-485 - Juiz de Fora/MG.

Tel:www.demlurb.pjf.mg.gov.br - licitacoes@demlurb.pjf.mg.gov.br

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

F
R

A
N

C
IA

N
E

 P
A

V
Ã

O
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//j

ui
zd

ef
or

a.
1d

oc
.c

om
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/8
40

9-
4A

C
6-

F
74

9-
F

C
3E

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 8

40
9-

4A
C

6-
F

74
9-

F
C

3E



22

Descrição Dealhada Imagens meramene ilusratvas

Calça Jeans unissex: Tecido jeans prossional com
esruura de armação sarja 2x1 Z, composo por 83 %
algodão, 15% poliéser e 2% de elásano, gramaura
nominal de 300 g/m² (+/- 5%), cor azul (re.Panone
Blue), cós oal com presilhas, echameno aravés de
boão e caseado, 7 passanes, visa embuda com
zíper, 2 bolsos ronais embudos com aberura
americana, 1 bolso relógio no espelho direio, raseiro
com pala e 2 bolsos chapados 5 canos modelo
"basic", com logomarcas em bordados
compuadorizados nos bolsos raseiros. Tamanhos e
modelagem (masculino e eminino) variados de
acordo com a necessidade.

LOTE 3

Blusa em Moleon Flanelado P.A, unissex, com silk
rene e cosas, zíper preo com puxador "YKK"; com
aixas reevas (3M ou similar p/lavagem indusrial).
Cores, amanhos e silk's variados de acordo com a
necessidade.

Casaco microlado unissex, acolchoado,
impermeável, cor prea; composição do orro: 100%
poliamida, orrado com mana 120 de espessura
maelassê, rene com zíper preo com puxador "YKK",
echameno dos punhos com elásco e velcro; com
logomarcas em bordados compuadorizados na pare
da rene na alura do peio e manga lado direio.
Tamanhos variados de acordo com a necessidade.
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Descrição Dealhada Imagens meramene ilusratvas

LOTE 4

Boné tpo árabe, para proeção da região da cabeça,
orelhas e nuca para auxílio na proeção conra
radiação solar com aba ronal e echameno no
pescoço aravés de velcro, com comprimeno de 27
cm para proeção da orelha, pescoço e nuca, amanho
único, maerial 100% algodão, ajuse inerno para
regulagem na cabeça, bordas aparenes revesdas por
cosura dupla; com logomarca em bordado
compuadorizado na pare ronal. Cores variadas de
acordo com a necessidade.

LOTE 5

Mochila confeccionada em nylon tpo "rip sop",
impermeável; com aproximadamene 40 cm de alura
por 29 cm de largura e 12 cm de proundidade, com
ras de compressão nas laerais, alças anaômicas,
ra peioral e comparmeno acolchoado para região
dorsal. Um comparmeno principal e 02
comparmenos auxiliares, echameno em zíper;
bolsos laerais em ela para carregar garraa de água.
Com aplicação de logomarca em silkscreen ou
bordado compuadorizado na pare ronal. Cores
variadas de acordo com a necessidade.

- Poderá ser solicitada à Licitante Vencedora, a inclusão ou alteração de

alguma logomarca, de acordo com as necessidades das Unidades Participantes,

sem que isso acarrete qualquer custo adicional.
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TERMO DE REFERÊNCIA

ANEXO II

MINUTA DE CONTRATO

(Preenchida conforme orientação da Assessoria Jurídica Local)

Termo de Conrao celebrado enre o MUNICÍPIO DE JUIZ DE FORA,
por meio da(o) __________ ou a (o) _________________ [entdade
da Adminisração Indirea], como CONTRATANTE, e a
______________________, como CONTRATADA, para aquisição de
bens na forma abaixo.

O (a) ........................................................., nese ao represenado por
seu(ua) ................................, Sr(a) . ..................................................., brasileiro(a), casado(a), inscrio(a) no
CPF nº ................................., porador da CI nº ..................................... doravane
denominado ................................., com a inerveniência da ...................... de ..................................., nese
ao represenada por seu(ua) .......................(a) Sr(a). .............................................., brasileiro(a), inscrio(a)
no CPF nº ................................., porador da CI nº .....................................e Secrearia ..........................,
nese ao represenada por seu .................................. Sr. .............................................., brasileiro, inscrio no
CPF nº ................................., porador da CI nº ....................................., doravane denominado(s)
INTERVENIENTE(S) e a sociedade empresária _____________________________ __________________
esabelecida à rua ____________________________________ nº ____, CNPJ nº ......................................,
pelo seu represenane inra-assinado Sr. ........................................., CPF nº ............................................, RG
nº .............................................., doravane denominada CONTRATADA, considerando o resulado do
PREGÃO ELETRÔNICO nº _______/2026, conorme consa do processo adminisravo próprio nº
_______/2026 e Aa de Regisro de Preços nº.03.2024.____, rmam o presene conrao:

CLÁUSULA PRIMEIRA – LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

1.1. Ese Conrao se rege por oda a legislação aplicável à espécie, que desde já se enende como reerida
no presene ermo, especialmene pelas normas de caráer geral da Lei Federal nº 14.133/2021, pela Lei
Complemenar Federal nº 123/2006, com as alerações promovidas pela Lei Complemenar nº 147/2014,
Lei Municipal nº 12.211/2011, Decreo Municipal nº 15.635/2022, Decreo Municipal nº 15.610/2022 e
demais legislações aplicáveis, bem como pelos preceios de Direio Público, pelas regras consanes do
Edial e de seus Anexos, pela Proposa da CONTRATADA e pelas disposições dese Conrao. A CONTRATADA
declara conhecer odas essas normas e concorda em se sujeiar às suas espulações, sisema de
penalidades e demais regras delas consanes, ainda que não expressamene ranscrias nese insrumeno,
incondicional e irresriamene.
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CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.1. É objeo dese insrumeno _____ conorme Aa de Regisro de Preços nº _____, devidamene
descrios, caracerizados e especicados no Termo de Reerência (Anexo I do Edial de Pregão Elerônico
para Regisro de Preço nº.03.2026.____), na orma abaixo descria:

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO, DA DOTAÇÃO E DA FORMA DE PAGAMENTO

3.1. O presene conrao em o valor global previso de R$ _____ (_____), conorme preço regisrado e
quanavos da UG, que é de pleno conhecimeno das pares, sendo os valores uniários os seguines:

Ie
m

Código Quan Unid Descrição Dealhada Vlr.Uni. Vlr.Estmado

LOTE 1

1

NETDEIN

CATMAT

626819

8.588 Unid

Camisa em malha tpo “Dry Fi” de mangas longas com
bainha de agulha dupla, gola redonda com reorço de cosura
ombro a ombro para eviar deormação, composição: 90%
Poliéser e 10% Elasano, Gramaura: 160 g/m² (olerância +/-
5%), com aor de proeção solar UV 50+ comprovado em
laudo écnico e ecnologia de rápida dispersão de suor (Dry), a
cosura da camisa deve ser execuada em máquina po
overloque de 4 os (pono cadeia) para garanr elascidade e
resisência, acompanhando a memória do elasano, com linhas
100% poliéser de ala resisência nas cores do ecido. A
camisa deverá aender aos requisios mínimos de qualidade:
Solidez da cor à lavagem (Grau 4 – ABNT NBR ISO 105- C06);
Solidez da cor ao suor (Grau 4 – ABNT NBR ISO 105-E04);
Esabilidade Dimensional (Encolhimeno máximo de 3% após
lavagem – ABNT NBR 10320); e Resisência ao Pilling bolhinhas
(Grau – ISO 12945-2), com logomarcas em silk-screen na pare
da rene e cosas e aixas Reevas dupla de 5 centmeros de
largura sendo a aixa colorida em verde uorescene 100%
poliéser e a aixa cenral de maerial alamene reevo (3M
ou similar) resisene a lavagem indusrial, aixas reevas no
peio e mangas com coeciene de Reexão (RA): 400
cd/lx.m2. Cores e amanhos variados de acordo com a
necessidade.

2

NETDEIN

2981500286

CATMAT

477859

8.772 Unid

Camisa confeccionada em malha PV de mangas cura
c/anpeling (65% polieser, 35% viscose), Gramaura: 185 g/m²
(olerância +/- 5), gola Olímpica com reorço de cosura ombro
a ombro, odas as cosuras de acabameno devem ser eias no
sisema overlock; deverão ser ulizados linha 120 e lameno
para overlock, 100% poliéser, na cor do ecido. A camisa
deverá coner logomarcas em silk-screen na pare da rene,
cosas e mangas; e aixas Reevas dupla de 5 centmeros de
largura sendo a aixa colorida em verde uorescene 100%
poliéser e a aixa cenral de maerial alamene reevo (3M
ou similar) resisene a lavagem indusrial, aixas reevas no
peio e mangas com coeciene de Reexão (RA): 400 cd/lx.m2
(mínimo especicado na ABNT NBR 15292: 330 cd/lx.m2).
Cores e amanhos variados de acordo com a necessidade.
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Ie
m

Código Quan Unid Descrição Dealhada Vlr.Uni. Vlr.Estmado

3

NETDEIN

298150061

CATMAT

637879

6.538 Unid

Camisa Polo malha Pique liso, 50% Poliéser (Pes), 50%
algodão (Co), gramaura 200g/m2, gola canelada, pescoço com
80 mm de largura, deverá ser aplicado reorço da mesma
maéria-prima para eeio de acabameno; aberura do peilho
com 150 mm ronal do lado direio, com ranspasse de 35 mm
do mesmo lado; abooameno eio por rês boões de quaro
uros no amanho de 10 mm de diâmero, com casas no
amanho de 12 mm no sendo vercal; os boões na cor do
ecido devem er aces polidas e levemene abauladas, com
depressão cenral, conendo 04 (quaro) uros, composição
100% poliéser, de consisência dura e indeormável pelo calor;
manga cura comum com ribana de 30 mm; odas as cosuras
de acabameno devem ser eias no sisema overlock; deverão
ser ulizados linha 120 e lameno para overlock, 100%
poliéser, na cor do ecido; com logomarcas em bordados
compuadorizados na pare da rene e nas mangas. Cores,
amanhos e modelagem (masculino e eminino) variados de
acordo com a necessidade.

Valor oal Loe 1»»»»»»»»»

LOTE 2

1

NETDEIN

CATMAT

453050

16.252 Unid.

Calça confeccionada em Brim com cós sendo meio cós e meio
elásco, com 5 presilhas, ziper (echo) e boão, 100% algodão,
sarja 3/1E 260g/m² (+/- 5%), com FPS UV+50 (comprovado por
meio de laudo), 2 bolsos chapados na rene e 2 bolsos
chapados nas cosas, possuindo aixas reevas dupla de 5
centmeros de largura sendo a aixa colorida em verde
uorescene 100% poliéser e a aixa cenral de maerial
alamene reevo (3M ou similar) nas pernas e resisene a
lavagem indusrial com coeciene de Reexão (RA): 400
cd/lx.m2 (mínimo especicado na ABNT NBR 15292: 330
cd/lx.m2), com logomarcas em silk screen na rene e arás.
Cores, amanhos e silk's variados de acordo com a
necessidade.

2

NETDEIN

CATMAT

601192

5.480 Unid.

Calça Jeans unissex: Tecido jeans prossional com esruura de
armação sarja 2x1 Z, composo por 83 % algodão, 15%
poliéser e 2% de elásano, gramaura nominal de 300 g/m²
(+/- 5%), cor azul (re.Panone Blue), cós oal com presilhas,
echameno aravés de boão e caseado, 7 passanes, visa
embuda com zíper, 2 bolsos ronais embudos com aberura
americana, 1 bolso relógio no espelho direio, raseiro com
pala e 2 bolsos chapados 5 canos modelo "basic", com
logomarcas em bordados compuadorizados nos bolsos
raseiros. Tamanhos e modelagem (masculino e eminino)
variados de acordo com a necessidade.

Valor oal Loe 2»»»»»»»»» R$

LOTE 3

1 NETDEIN 4.699 Unid Blusa em Moleon Flanelado P.A, unissex, com silk rene e
cosas, zíper preo com puxador "YKK"; com aixas reevas
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Ie
m

Código Quan Unid Descrição Dealhada Vlr.Uni. Vlr.Estmado

298150064

CATMAT

630240

(3M ou similar p/lavagem indusrial). Cores, amanhos e silk's
variados de acordo com a necessidade.

2

NETDEIN

298150065

CATMAT

603634

677 Unid

Casaco microlado unissex, acolchoado, impermeável, cor
prea; composição do orro: 100% poliamida, orrado com
mana 120 de espessura maelassê, rene com zíper preo
com puxador "YKK", echameno dos punhos com elásco e
velcro; com logomarcas em bordados compuadorizados na
pare da rene na alura do peio e manga lado direio.
Tamanhos variados de acordo com a necessidade.

Valor oal Estmado Loe 3»»»»»»»»» R$

LOTE 4

1

NETDEIN

298150066

CATMAT

415527

3.580 Unid

Boné tpo árabe, para proeção da região da cabeça, orelhas e
nuca para auxílio na proeção conra radiação solar com aba
ronal e echameno no pescoço aravés de velcro, com
comprimeno de 27 cm para proeção da orelha, pescoço e
nuca, amanho único, maerial 100% algodão, ajuse inerno
para regulagem na cabeça, bordas aparenes revesdas por
cosura dupla; com logomarca em bordado compuadorizado
na pare ronal. Cores variadas de acordo com a necessidade.

Valor oal Estmado Loe 4»»»»»»»»» R$

LOTE 5

1

NETDEIN

481050003

CATMAT

606538

3.000 Unid

Mochila confeccionada em nylon tpo "rip sop",
impermeável; com aproximadamene 40 cm de alura por 29
cm de largura e 12 cm de proundidade, com ras de
compressão nas laerais, alças anaômicas, ra peioral e
comparmeno acolchoado para região dorsal. Um
comparmeno principal e 02 comparmenos auxiliares,
echameno em zíper; bolsos laerais em ela para carregar
garraa de água. Com aplicação de logomarca em silk-screen
ou bordado compuadorizado na pare ronal. Cores variadas
de acordo com a necessidade.

Valor oal Estmado Loe 5»»»»»»»»» R$

Valor Global »»»»» R$

3.2. Os pagamenos deverão ser eeuados após a regular liquidação da despesa, nos ermos do ar. 63 da
Lei Federal nº 4.320/64, observado o disposo no ar. 141 da Lei Federal nº 14.133/2021. O prazo para
pagameno em aé 30 (rina) dias poseriores à daa de apresenação da compeene noa scal/aura,
juno ao seor da Unidade Requisiane responsável e, em anexo a esa, o Aesado de Fiscalização emido
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por servidor responsável pela scalização do Conrao, em cona correne abera em banco a ser indicado
com os seguines dados:

BANCO:______ AGÊNCIA:_______ CONTA-CORRENTE:______ LOCALIDADE:______

3.3.O pagameno à CONTRATADA será realizado em razão do eevo ornecimeno realizado e aceio, sem
que a Unidade Requisiane eseja obrigada a pagar o valor oal do conrao caso odo o quanavo do
objeo previso na cláusula segunda não enha sido regularmene enregue e aceio.

3.4. A conraada deverá apresenar junamene com o documeno de cobrança, os comprovanes de
recolhimeno do FGTS e INSS de odos os empregados auanes no conrao, assim como Cerdão Negava
de Débios Trabalhisas – CNDT ou Cerdão Posiva de Débios Trabalhisas com eeio negavo válida,
declaração de regularidade rabalhisa.

3.5. No caso de erro nos documenos de aurameno ou cobrança, eses serão devolvidos à conraada
para recação ou subsuição, passando o prazo de pagameno a uir, enão, a parr da reapresenação
válida desses documenos.

3.6. O valor dos pagamenos evenualmene eeuados com araso, desde que não decorra de ao ou ao
impuável à conraada, sorerá a incidência de juros e correção moneária, de acordo com a variação da
Taxa Selic aplicável à mora da Adminisração Pública, pro rata die enre o 31º (rigésimo primeiro) dia da
daa do proocolo do documeno de cobrança no seor compeene do órgão ou endade liciane e a daa
do eevo pagameno, limiados a 12% ao ano.

3.7. O valor dos pagamenos evenualmene anecipados será desconado à axa de 1% (um por ceno) ao
mês, calculada pro rata die, enre o dia do pagameno e o 30º (rigésimo) dia da daa do proocolo do
documeno de cobrança no seor compeene do órgão ou endade liciane.

3.8. Do reajuse:

3.8.1. Nos casos de evenuais arasos de pagameno, desde que a Conraada não enha concorrido,
de alguma orma, para ano, ca convencionado que a axa de compensação nanceira devida pela
Conraane, enre a daa do vencimeno e o eevo adimplemeno da parcela, é calculada mediane a
aplicação da seguine órmula:

I = (TX/100)

365

EM= I x N x VP

Onde:

I = índice de aualização nanceira;
TX = percenual da axa de juros de mora anual;
EM = encargos moraórios
N = número de dias enre a daa previsa para o pagameno e a do eevo pagameno;
VP = valor da parcela em araso.

3.8.2. Para a hipóese denida no iem anerior, a Liciane Vencedora ca obrigada a emir aura
suplemenar, idencando de orma clara que se raa de valor pernene à aualização nanceira originária
de pagameno de aura em araso por inadimplemeno da Unidade Requisiane.

3.9. O ISSQN, se devido, será recolhido, na orma do Código Tribuário Municipal vigene e da Lei 10.630 de
30.12.03, caso não haja comprovação do recolhimeno juno ao Município sede da conraada.

3.10. Dos Recursos Orçamenários:
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3.10.1. As despesas decorrenes da presene liciação correrão por cona da doação nº _____

CLÁUSULA QUARTA - DO CONTRATO

4.1. O conrao regular-se-á, no que concerne a sua aleração, inexecução ou rescisão, pelas disposições da
Lei nº 14.133/2021, de 01 de abril de 2021 observadas suas alerações poseriores, pelas disposições do
Edial e pelos preceios do direio público.

4.2. O conrao poderá, com base nos preceios de direio público, ser rescindido pela auoridade gesora da
despesa a odo e qualquer empo, independenemene de inerpelação judicial ou exrajudicial, mediane
simples aviso, observadas as disposições legais pernenes.

4.3. Farão pare inegrane do conrao as condições previsas no Edial e na proposa apresenada pelo
adjudicaário.

4.4. A conraação erá ecácia a parr da daa da publicação do insrumeno correspondene no Poral
Nacional de Conraações Públicas e vigorará por ____________ dias/meses conados desa.

4.4.1. O prazo de vigência do conrao poderá ser prorrogado ou alerado nos ermos dos ars. 105 a
114 da Lei Federal nº 14.133/2021.

4.5. Da subconraação:

4.5.1. A CONTRATADA não poderá subconraar, nem ceder sem a prévia e expressa anuência do
CONTRATANTE e sempre mediane insrumeno próprio, a ser publicado na imprensa ocial.

4.5.1.1. A SUBCONTRATADA será solidariamene responsável com a CONTRATADA por odas as
obrigações legais e conrauais decorrenes do objeo do Conrao, nos limies da subconraação, inclusive
as de naureza rabalhisa e previdenciária.

4.5.1.1. A conraane se ulizará da garana para assegurar as obrigações associadas ao
Conrao, podendo recorrer a esa inclusive para cobrar valores de mulas evenualmene aplicadas e
ressarcir–se dos prejuízos que lhe orem causados em virude do descumprimeno das reeridas obrigações.
Para reparar esses prejuízos, poderá ser realizada a reenção de crédios.

CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO E RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

5.2. O prazo de execução será de _______, a parr do recebimeno da ordem de serviço/auorização
emida pela Unidade Requisiane.

5.2.1. Os serviços poderão ser presados ora da sede da conraane, desde que assegurados os
prazos de execução previsos nese insrumeno, sendo ambém de responsabilidade da conraada o
ranspore do equipameno de e para as dependências da Unidade Demandane aé o local de
manuenção, conemplando sua rerada e devolução.

5.2.2. A sociedade empresária deverá consar na Noa Fiscal a daa e hora em que a enrega dos
serviços execuados oi eia, além da idencação de quem procedeu o recebimeno dos mesmos.

5.3. A enrega dos serviços dese insrumeno será eia ao servidor designado para al m, a quem caberá
coneri-lo e lavrar Termo de Recebimeno Provisório, para eeio de poserior vericação da conormidade
dos mesmos com as exigências das especicações.

5.4. Caso o objeo não eseja de acordo com as especicações exigidas, o servidor não o aceiará e lavrará
ermo circunsanciado do ao, que deverá ser encaminhado à auoridade superior, sob pena de
responsabilidade.
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5.5. O servidor deverá processar a conerência do que oi enregue, lavrando o ermo de recebimeno
denivo ou nocando a conraada para reazer o objeo enregue em desacordo com as especicações
(recebimeno provisório).

5.6. O recebimeno provisório ou denivo não exclui a responsabilidade da conraada pela pereia
execução do serviço, cando a mesma obrigada a subsuir, no odo ou em pare, o objeo do conrao, se a
qualquer empo se vericarem vícios, deeios ou incorreções.

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES

6.1. Da conraane:

6.1.1. Requisiar, por meio de servidor designado, o ornecimeno dos maeriais/execução do serviço,
conorme as necessidades da Unidade Requisiane por meio da respecva requisição, que aesará o
recebimeno gradual dos mesmos.

6.1.2. Conerir o ornecimeno do maerial e impedir que erceiros orneçam o objeo dese Termo de
Reerência, já que a conraada será a única e exclusiva responsável pelo ornecimeno nas condições
especicadas.

6.1.3. Zelar pelo cumprimeno dos aos relavos às obrigações que assumir conraualmene, bem
como pela aplicação de evenuais penalidades decorrenes do descumprimeno do conrao em que gure
como pare.

6.1.4. Comunicar à conraada qualquer irregularidade na enrega do maerial e/ou execução do
serviço e inerromper imediaamene o ornecimeno se or o caso.

6.1.5. Soliciar a subsuição do maerial e/ou serviço que não apresenar condições sasaórias
para a execução conraual.

6.1.6. Aesar o adimplemeno da obrigação, desde que sasaça às exigências edialícias.

6.1.8. Fiscalizar a manuenção das condições de habiliação e qualicações do Fornecedor, exigidas
no edial, durane oda a execução do ornecimeno, em cumprimeno ao disposo no Ar. 92. da Lei Federal
nº 14.133/2021.

6.1.9. Nocar o Fornecedor, xando-lhe prazo para corrigir deeios ou irregularidades enconradas
na execução do ornecimeno e inerromper imediaamene o ornecimeno se or o caso, assim como

soliciar a subsuição do maerial que não apresenar condições de ser ulizado.

6.2. Da liciane vencedora:

6.2.1. Dar ciência, imediaamene, do recebimeno das Noas de Empenho, Ordem de Fornecimeno
ou ouros insrumenos hábeis enviados pela Unidade Requisiane.

6.2.2. Enregar de orma sisemáca e periódica, pelo preço conraado os maeriais objeo dese
Edial, segundo as necessidades e as requisições da Unidade Requisiane.

6.2.3. Enregar o maerial especicado na Ordem de Fornecimeno, de acordo com as necessidades e
o ineresse da Unidade Requisiane, obedecendo rigorosamene aos prazos e às condições esabelecidas
no Termo de Reerência.

6.2.4. Responsabilizar-se inegralmene pela enrega, nos ermos da legislação vigene e exigências
edialícias, observadas as especicações, normas e ouros dealhamenos, quando or o caso ou no que or
aplicável, azer cumprir, por pare de seus empregados e preposos, as normas da Unidade Requisiane.

6.2.5. Aender, de imediao, as soliciações relavas à subsuição, reposição ou roca do maerial
que não aenda ao especicado.

6.2.6. Aender a odos os pedidos de ornecimeno, não se admindo procrasnação em unção de
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pedido de revisão de preço ou subsuição de marca.

6.2.7. Pracar, sempre, o(s) preço(s) e as marca(s) vigene(s) publicado(s) na Aa de Regisro de
Preços.

6.2.8. Responsabilizar-se pelo ranspore adequado do(s) maerial(is) de seu esabelecimeno aé o
local deerminado, bem como pelo seu descarregameno aé o inerior do local de enrega.

6.2.9. Enregar o maerial e/ou execuar o serviço no prazo esabelecido, inormando em empo hábil
qualquer movo impedivo ou que impossibilie assumir o esabelecido.

6.2.10. Assumir ineira responsabilidade quano à garana e qualidade do maerial, reservando à
Unidade Requisiane o direio de recusá-lo caso não sasaça aos padrões especicados.

6.2.11. Comunicar imediaamene à Unidade Requisiane quando or o caso, qualquer anormalidade
vericada, inclusive de ordem uncional, para que sejam adoadas as providências de regularização
necessárias.

6.2.12. Responder objevamene por quaisquer danos pessoais ou maeriais decorrenes da enrega
do maerial, seja por vício de abricação ou por ação ou omissão de seus empregados e preposos.

6.2.13. Assumir ineira responsabilidade quano à qualidade do maerial enregue.

6.2.14. Responder direa e exclusivamene pela execução do conrao de ornecimeno, não podendo,
em nenhuma hipóese, ranserir a responsabilidade pelo ornecimeno do maerial a erceiros, sem o
expresso consenmeno da Unidade Requisiane.

6.2.15. Arcar com o pagameno de odos os encargos rabalhisas, scais, previdenciários,
securiários e ouros advindos da execução do objeo, de orma a eximir a Unidade Requisiane de
quaisquer ônus e responsabilidades, renovando as cerdões sempre que vencidas e apresenando-as ao
seor compeene da Unidade Requisiane, quando soliciadas.

6.2.16. Apresenar, sempre que soliciado pela Unidade Requisiane, comprovação de cumprimeno
das obrigações ribuárias e sociais, bem como ouras legalmene exigidas.

6.2.17. Arcar com odas as despesas pernenes ao ornecimeno conraado, ais como ribuos,
rees, embalagem e demais encargos.

6.2.18. Responder por quaisquer danos ou prejuízos que venham, direa ou indireamene, por sua
culpa ou dolo, a causar à Unidade Requisiane ou a erceiros, durane a execução do ornecimeno,
inclusive por aos pracados por seus uncionários e preposos, cando, assim, aasada qualquer
responsabilidade da Unidade Requisiane, podendo esa, para o m de garanr evenuais ressarcimenos,
adoar as seguines providências:

a) dedução de crédios da liciane vencedora;

b) medida judicial apropriada, a Unidade Requisiane.

6.2.19. Maner durane oda a execução conraual, em compabilidade com as obrigações
assumidas, odas as condições de habiliação e qualicação exigidas na liciação.

6.2.20. Comunicar à Unidade Requisiane oda e qualquer aleração de dados cadasrais para
aualização.

6.2.21. Respeiar odas as condições imposas pela legislação para a comercialização do(s)
maerial(is)/execução do serviço, além das exigências e padrões denidos no Termo de Reerência.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO

7.1. A CONTRATADA submeer–se–á a odas as medidas e procedimenos de Fiscalização. Os aos de
scalização, inclusive inspeções e eses, execuados pelo CONTRATANTE e/ou por seus preposos, não
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eximem a CONTRATADA de suas obrigações no que se reere ao cumprimeno das normas, especicações e
projeos, nem de qualquer de suas responsabilidades legais e conrauais.

7.2. A Fiscalização da enrega dos bens caberá ao(s) servidor(es) designado(s) por ao do gesor da Unidade
Requisiane. Incumbe à Fiscalização a práca de odos os aos que lhe são próprios nos ermos da
legislação em vigor, respeiados o conradiório e a ampla deesa.

7.3. A CONTRATADA declara, anecipadamene, aceiar odas as decisões, méodos e processos de inspeção,
vericação e conrole adoados pelo CONTRATANTE, se obrigando a ornecer os dados, elemenos,
explicações, esclarecimenos e comunicações de que ese necessiar e que orem considerados necessários
ao desempenho de suas avidades.

7.4. A CONTRATADA se obriga a permir que o pessoal da scalização do CONTRATANTE acesse quaisquer
de suas dependências, possibiliando o exame das insalações e ambém das anoações relavas aos
equipamenos, pessoas e maeriais, ornecendo, quando soliciados, odos os dados e elemenos reerenes
à execução do conrao.

7.5. Compee à CONTRATADA azer minucioso exame das especicações dos bens, de modo a permir, a
empo e por escrio, apresenar à Fiscalização, para o devido esclarecimeno, odas as divergências ou
dúvidas porvenura enconradas e que venham a impedir o bom desempenho do Conrao. O silêncio
implica oal aceiação das condições esabelecidas.

7.6. A auação scalizadora em nada resringirá a responsabilidade única, inegral e exclusiva da
CONTRATADA no que concerne aos bens adquiridos, à sua enrega e às consequências e implicações,
próximas ou remoas, perane o CONTRATANTE, ou perane erceiros, do mesmo modo que a ocorrência de
evenuais irregularidades na execução conraual não implicará corresponsabilidade do CONTRATANTE ou
de seus preposos.

CLÁUSULA OITAVA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1. A recusa da adjudicaária em assinar o ermo de conrao ou em rerar o insrumeno equivalene
denro do prazo esabelecido caraceriza o descumprimeno oal das obrigações assumidas,
independenemene do disposo no subiem 13.4 do Edial, sujeiando–a às penalidades previsas no
subiem 8.2.

8.2. Em razão das conduas previsas no ar. 155 da Lei Federal n° 14.133/2021, a Unidade Requisiane
poderá, sem prejuízo responsabilidade civil e criminal que couber, aplicar as seguines sanções, previsas no
ar. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021:

a) Adverência;

b) Mula;

c) Mula de aé 20% (vine por ceno) sobre o valor do Conrao ou do saldo não aendido do Conrao,
conorme o caso e respecvamene, nas hipóeses de inadimplemeno oal ou parcial da obrigação,
inclusive nos casos de exnção por culpa da CONTRATADA; (QUANDO FOR CONTRATO)

d) Impedimeno de liciar e conraar, pelo prazo de aé 3 (rês) anos;

e) Declaração de inidoneidade para liciar ou conraar.

8.3.A aplicação das sanções previsas nas alíneas “b” e “c” observará os seguines parâmeros:

8.3.1. 0,1% (um décimo por ceno) aé 1% (um por ceno) por dia úl sobre o valor da parcela em
araso do Conrao, em caso de araso no ornecimeno, a tulo de mula moraória, limiada a incidência a
15 (quinze) dias úeis. Após o décimo quino dia úl e a criério da Adminisração, no caso de ornecimeno
com araso, poderá ocorrer a não–aceiação do objeo, de orma a congurar, nessa hipóese, inexecução
oal da obrigação assumida, araindo a aplicação da mula previsa na alínea “c”, sem prejuízo da rescisão
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unilaeral da avença;

8.3.2. 10% (dez por ceno) aé 15% (quinze por ceno) sobre o valor da parcela em araso do
Conrao, em caso de araso no ornecimeno por período superior ao previso no subiem anerior ou de
inadimplemeno parcial da obrigação assumida;

8.3.3. 15% (quinze por ceno) aé 20% (vine por ceno) sobre o valor do Conrao ou do saldo não
aendido do Conrao, em caso de inadimplemeno oal da obrigação, inclusive nos casos de exnção por
culpa da CONTRATADA; e

8.3.4. 0,1% (um décimo por ceno) do valor do Conrao por dia de araso na apresenação da
garana (seja para reorço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por ceno). O
araso superior a 25 (vine e cinco) dias auorizará o CONTRATANTE a promover a rescisão do Conrao.

8.3.5. As penalidades de mula decorrenes de aos diversos serão consideradas independenes
enre si.

8.4. As sanções somene serão aplicadas após o decurso do prazo para apresenação de deesa prévia do
ineressado no respecvo processo, no prazo de 15 (quinze) dias úeis, observadas as demais ormalidades
legais.

8.5. As sanções previsas nas alíneas “a”, “d” e “e” do capu desa Cláusula poderão ser aplicadas
junamene com aquelas previsas nas alíneas “b” e “c”, e não excluem a possibilidade de rescisão unilaeral
do Conrao.

8.6. As mulas previsas nas alíneas “b” e “c” do iem 20.2 não possuem caráer compensaório, e, assim, o
pagameno delas não eximirá a CONTRATADA de responsabilidade pelas perdas e danos decorrenes das
inrações comedas.

8.7. As mulas aplicadas poderão ser compensadas com valores devidos à CONTRATADA mediane
requerimeno expresso nesse sendo.

8.8. Ressalvada a hipóese de exisr requerimeno de compensação devidamene ormalizado, nenhum
pagameno será eeuado à CONTRATADA anes da comprovação do recolhimeno da mula ou da prova de
sua relevação por ao da Adminisração, bem como anes da recomposição do valor original da garana,
que enha sido desconado em virude de mula imposa, salvo decisão undamenada da auoridade
compeene que auorize o prosseguimeno do processo de pagameno.

8.9. A aplicação das sanções previsas no iem 8.2 não exclui, em hipóese alguma, a obrigação de
reparação inegral do dano causado à Adminisração Pública.

8.10. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que ulizada com abuso do direio para
aciliar, encobrir ou dissimular a práca dos aos ilícios previsos nesa Lei ou para provocar conusão
parimonial, e, nesse caso, odos os eeios das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão esendidos aos
seus adminisradores e sócios com poderes de adminisração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do
mesmo ramo com relação de coligação ou conrole, de ao ou de direio, com o sancionado, observados,
em odos os casos, o conradiório, a ampla deesa e a obrigaoriedade de análise jurídica prévia.

CLÁUSULA NONA – RECURSOS

9.1. A CONTRATADA poderá apresenar:

9.1.1. Recurso a ser inerposo perane a auoridade que ver proerido a decisão recorrida, no prazo
de 15 (quinze) dias úeisconados da inmação da aplicação das penalidades esabelecidas nas alíneas “a”,
“b”, “c” e “d” do iem 8.2 dese conrao;

9.1.2. Recurso a ser inerposo perane a auoridade que ver proerido a decisão recorrida, no prazo
de 3(rês) dias úeis)conados da inmação da exnção do conrao quando promovido por ao unilaeral e
escrio da Adminisração;
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9.1.3. Pedido de Reconsideração no prazo de15 (quinze) dias úeis conados da ciência da aplicação
da penalidade esabelecida na alínea “e” do capu da Cláusula anerior.

9.2. Os recursos a que aludem os iens 9.1.1 e 9.1.2 desa cláusula serão dirigidos à auoridade que ver
proerido a decisão recorrida, que, se não reconsiderar a decisão recorrida, encaminhará o recurso com sua
movação à auoridade superior para decisão.

CLÁUSULA DÉCIMA –EXTINÇÃO

10.1. O CONTRATANTE poderá exnguir adminisravamene o Conrao, por ao unilaeral, na ocorrência
das hipóeses previsas no no ar. 137, incisos I a IX, da Lei Federal nº 14.133/2021, mediane decisão
undamenada, assegurado o conradiório e a ampla deesa, e observado o ar. 138, § 2º, da Lei Federal nº
14.133/2021.

10.2. A exnção operará seus eeios a parr da publicação do ao adminisravo no Poral Nacional de
Conraações Públicas (PNCP).

10.3. Exno o Conrao, a CONTRATANTE assumirá imediaamene o seu objeo no local e no esado em
que a sua execução se enconrar.

10.4. Na hipóese de exnção por culpa da conraada, a CONTRATADA, além das demais sanções cabíveis,
cará sujeia à mula de aé 20% (vine por ceno) calculada sobre o saldo reajusado do Conrao, ou,
ainda, sobre o valor do Conrao, conorme o caso, na orma do iem 8.1, alínea “c”, dese Conrao.

10.4.1. A mula reerida no iem anerior não em caráer compensaório e será desconada do valor
da garana. Se a garana or insuciene, o débio remanescene, inclusive o decorrene de penalidades
aneriormene aplicadas, poderá ser compensado com evenuais crédios devidos pelo CONTRATANTE.

10.5. Nos casos de exnção com culpa exclusiva da CONTRATANTE, deverão ser promovidos:

a) a devolução da garana;
b) os pagamenos devidos pela execução do Conrao aé a daa da exnção;
c) o pagameno do cuso de desmobilização, caso haja;
d) o ressarcimeno dos prejuízos comprovadamene soridos.

10.6. Na hipóese de exnção do Conrao por culpa da CONTRATADA, esa somene erá direio ao valor
das auras relavas às parcelas do objeo eevamene adimplidas aé a daa da rescisão do Conrao, após
a compensação previsa no iem 10.4.1.desa Cláusula.

10.7. No caso de exnção amigável, esa será reduzida a ermo, endo a CONTRATADA direio aos
pagamenos devidos pela execução do Conrao, conorme aesado em laudo da comissão especial
designada para esse m e à devolução da garana.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA CESSÃO E COMUNICAÇÃO

11.1. Havendo inconesável e juscado ineresse público e auorização prévia e expressa da Preeiura, o
Conrao poderá ser cedido ou ranserido parcialmene.

11.1.1. A cessão do conrao poderá ocorrer independenemene da ase em que se enconrar a
execução do objeo conraado, desde que o preenso cessionário enha parcipado e enha sido habiliado
na liciação. Serão convocadas as empresas por ordem de classicação obda na liciação.

11.2. A subconraação poderá ocorrer após auorização prévia e expressa da Preeiura, em pare do
conrao, assumindo a conraada, complea responsabilidade pela auação dos subconraados, que não
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erão qualquer vínculo com a Preeiura.

11.3. As comunicações enre as pares, relacionadas com o acompanhameno e conrole do presene
conrao, serão eias sempre por escrio.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1. A CONTRATADA se obriga a maner, durane odo o período de execução do Conrao, as condições de
habiliação jurídica, qualicação écnica, qualicação econômico–nanceira, regularidade scal e
regularidade rabalhisa exigidas no Edial por meio do qual oi liciada a aquisição objeo do presene
insrumeno e o eor da sua proposa de preço, sob pena de rescisão do Conrao;

12.2. Fazem pare do presene conrao as prerrogavas consanes do ar. 104 da Lei Federal nº
14.133/2021.

12.3. Na conagem dos prazos, é excluído o dia de início e incluído o do vencimeno, e considerar–se–ão os
dias consecuvos, salvo disposição em conrário. Os prazos somene se iniciam e vencem em dias de
expediene no CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DISPOSIÇÕES GERAIS E DO FORO

13.1. Para dirimir quaisquer quesões decorrenes do presene conrao, elegem as pares o Foro da
Comarca de Juiz de Fora, com renúncia expressa a qualquer ouro por mais privilegiado que seja.

E por esarem assim acordados, assinam ese conrao os represenanes das pares e as
esemunhas abaixo em duas vias de igual eor;

Preeiura de Juiz de Fora, ...... de ................... de 2024

GESTOR(ES) RESPONSÁVEL(IS)

EMPRESA

Represenane Legal / Cargo

Tesemunha 1 Tesemunha 2

Nome:_____________________________ Nome:____________________________

C.I.:_______________________________ C.I.:______________________________

C.P.F.:_____________________________ C.P.F.:____________________________
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